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Contribuinte pode emitir nota fiscal avulsa pelo site da SefazBa
Os contribuintes baianos que se enquadram como Microempreendedores Individuais (MEI), microempresas e produtores rurais
não inscritos no cadastro do ICMS da Bahia podem emitir a nota fiscal avulsa por meio do site da Secretaria da Fazenda do
Estado (SefazBa), no canal Inspetoria Eletrônica => Nota Fiscal.

Em caso de dúvida, basta acessar a Cart a de Serviços ao Cidadão  e consultar os documentos necessários e as situações em
que o contribuinte deve emitir a nota fiscal avulsa. Caso encontre qualquer dificuldade para a emissão do documento fiscal, o
cidadão deve entrar em contato com o call center da Sefaz-Ba por meio dos telefones 0800 0710071 (apenas para ligações de
fixo) e 71 3319-2501 (ligações de fixo e celular), que funciona de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.

De acordo com o superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária, Félix Mascarenhas, com a suspensão do
atendimento presencial devido à epidemia de Covid-19, o suporte via telefone foi intensificado para fornecer toda a orientação
necessária ao contribuinte."Nossos colaboradores foram orientados a oferecer, via atendimento telefônico, todo o suporte
necessário para que o contribuinte emita a nota fiscal avulsa, acompanhando passo a passo caso haja necessidade", ressalta o
superintendente.

Fonte: Ascom/ SefazBA

Áudio:

Confira o áudio desta notícia

Governo da Bahia
Governo do Est ado da Bahia 
Secom - Secret aria de Comunicação Social
3ª Avenida, nº 390, Plat af orma IV, 1º andar, CAB
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização

Horário de f uncionament o:
De segunda à sext a-f eira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00h.

Exerça sua cidadania. Fale com a Ouvidoria.

Todo o cont eúdo desse sit e est á publicado sob a licença
Creat ive Commons At ribuição-SemDerivações 3.0 Brasil.
Versão mobile

http://www.secom.ba.gov.br/
http://www.sefaz.ba.gov.br/scripts/cartadeservicos/index.asp?id=documentos_fiscais_NFA
http://www.secom.ba.gov.br/modules/debaser2/visualizar.php?audiovideo=1&xfid=88243
http://www.secom.ba.gov.br/
https://maps.google.com/maps?q=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hl=pt&ie=UTF8&ll=-12.950527,-38.433094&spn=0.016918,0.012124&sll=37.0625,-95.677068&sspn=55.586984,49.658203&hq=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hnear=Salvador+-+Bahia,+Brasil&t=m&z=16
http://www.ouvidoria.ba.gov.br/
http://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/br/
http://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/br/
http://www.secom.ba.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=153089&tit=Contribuinte-pode-emitir-nota-fiscal-avulsa-pelo-site-da-SefazBa?&mobile=1


Mesmo com suspensão da dívida, situação de
Estados é delicada
Analistas veem desafio a Estados depois que crise passar

Por Marta Watanabe — De São Paulo

01/04/2020 05h00 · Atualizado há 5 minutos
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Ana Carla: após a crise é possível que seja preciso nova renegociação de dívidas — Foto: Anna Carolina Negri/Valor

Depois das transferências de recursos diretos para a saúde, a recomposição dos

repasses do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e a suspensão do pagamento

da dívida são consideradas duas medidas com efeito mais imediato dentro do

pacote de ajuda da União aos governos estaduais para amenizar os impactos

financeiros da pandemia.

Apesar de importantes, as medias devem ter alcance financeiro limitado, segundo

analistas, já que 17 Estados já estão com o pagamento da dívida suspensa e a maior

relevância do FPE é concentrada em menos da metade dos Estados.

Investimento público em 2019 não repôs depreciação·

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/04/01/investimento-publico-em-2019-nao-repos-depreciacao.ghtml


Num movimento iniciado por São Paulo, nas últimas duas semanas 12 Estados

obtiveram liminares no Supremo Tribunal Federal (STF) para suspender o

pagamento da dívida com a União por seis meses e destinar os recursos no

combate à covid-19. Além desses entes, outros quatro Estados não pagam o serviço

da dívida com base em medidas judiciais anteriores à crise com a pandemia. São

Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Goiás e Rio Grande do Norte. O Rio de Janeiro

também tem o pagamento da dívida suspenso, mas por estar no Regime de

Recuperação Fiscal. São, portanto, 17 Estados ao todo que não devem pagar a dívida

com a União durante seis meses. Segundo dados do Tesouro Nacional, as

prestações dos 17 entes somam R$ 2,85 bilhões, o que corresponde a 98% do que

os Estados pagariam mensalmente à União.



Levantamento do Valor com base nos dados de 2019 mostra que dentre os 26

Estados do país, em sete o valor transferido de FPE garante pagamento de mais da

metade da despesa corrente e em 12 equivale a mais de 50% dos gastos com

pessoal e encargos sociais. Ao mesmo tempo, em seis Estados o valor do FPE paga

menos de 10% das despesas correntes. Entre eles, Estados já com situação fiscal

difícil, como Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Em Goiás, outro

Estado com equilíbrio fiscal delicado, o FPE cobre 10,9% dos gastos correntes. Foram

consideradas as despesas liquidadas.

O quadro mostra que garantir os níveis de FPE pode contribuir fortemente para

amenizar os impactos do novo coronavírus nas receitas de alguns dos Estados

menos populosos e com menor PIB no Norte e Nordeste mas, para outros, a

situação é bem mais complicada, avalia o economista Manoel Pires, pesquisador do

Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV).

Manter o nível de valor do fundo não é suficiente justamente para Estados com

população maior e por isso, maior necessidade natural de diversidade de serviços

públicos. “E há uma coincidência negativa já que nesse grupo estão também os

Estados que estão com maior dificuldade em termos de quadro fiscal.”

Já a corrida dos Estados ao Judiciário para suspender o pagamento da dívida mostra

a busca por uma medida de efeito mais imediato, diz George Santoro, secretário de

Fazenda de Alagoas, Estado que na segunda obteve liminar para não fazer o

pagamento da prestação à União que vencia no mesmo dia.

O parcelamento prometido pela União, explica o secretário, deve ser incluído no

projeto do Plano Mansueto, PLP 149/2019, assim como outras medidas bem-vindas.

Mas há, conta, necessidade urgente de receitas para fazer frente à iminente queda

de arrecadação em abril e o projeto deve demorar cerca de duas semanas para ser

aprovado. De qualquer forma, será importante a aprovação de lei garantindo a

suspensão da dívida, conforme o pacote anunciado pela União, para dar segurança

jurídica aos Estados. A medida judicial foi procurada também por entes com

situação fiscal mais confortável. Espírito Santo, único Estado com nota “A” no rating

do Tesouro Nacional, também conseguiu liminar do STF no último dia 30.



Em Alagoas, diz Santoro, tanto a suspensão de dívida quanto a recomposição do FPE

são medidas representativas. O repasse do FPE equivale a 54,6% da despesa

corrente do Estado e a 79,7% da despesa de pessoal. Mesmo assim, contabilizando

o efeito de todas as medidas já anunciadas pelo governo, diz, parte do impacto

ainda será suportado pelo Estado, conforme o nível de queda de arrecadação. Por

enquanto, se espera redução de 10% na receita de ICMS, segundo Santoro.

O cenário atual, diz Pires, mostra que à frente haverá um desafio substancial aos

Estados na saída da atual crise. Será preciso, diz, avaliar a situação para que seja

possível a reorganização das finanças. “Em particular na forma como lidar com a

questão federativa. Os programas implementados desde 2016 não conseguiram dar

uma solução completa ainda”, diz o economista, citando período da última

renegociação de dívidas entre Estados e União. Em 2016 a dívida foi renegociada em

troca do compromisso dos Estados de obedecer a um teto de gastos primários.

Alguns Estados já estavam com as contas deterioradas do ponto de vista fiscal e

passada a crise atual, o problema irá bater no caixa dos Estados e é possível que seja

necessária uma nova renegociação de dívidas, diz a economista Ana Carla Abrão,

sócia da consultoria Oliver Wyman. Para ela o pacote do governo federal está no

caminho certo, mas, com exceção das medidas de transferência direta de recursos

para a saúde, há pouco efeito imediato na liquidez.

Ana Carla avalia que não é possível dimensionar neste momento o tamanho do

problema fiscal que os Estados poderão ter. “E neste momento a prioridade é a de

salvar vidas. Mais tarde é que isso poderá ser contabilizado e aí será preciso um

programa de médio prazo para consolidação fiscal dos Estados”, diz ela. Nesse

sentido, é importante que medidas como o Plano Mansueto estabeleçam não

somente o arcabouço jurídico para as medidas emergenciais como também para o

ajuste estrutural que os Estados precisarão fazer.
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Tônico contra calvície que reativa células-tronco vira febre em Salvador
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Quarta, 01 de Abril de 2020 - 08:00 

TJ-BA revisará contratos para conter queda na arrecadação de mais 
de R$ 200 milhões 

 
 

O Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) pode ter uma queda na receita de quase R$ 200 
milhões diante da pandemia do coronavírus. Para superar a questão, o presidente do TJ, 
desembargador Lourival Trindade, se reuniu com dirigentes sindicais e com representantes da 
Associação de Magistrados da Bahia (Amab), em uma videoconferência.   
  
Até o momento, o TJ teve uma redução de 75% da arrecadação, sobretudo com o fechamento 
das unidades extrajudiciais. A falta de recursos pode comprometer a execução de contratos, 
pagamento de terceirizados e verbas pagas a servidores e magistrados. Para Lourival Trindade, 
o momento é de diálogo para garantir o direito dos servidores e honrar todos os compromissos 
assumidos pela gestão. A adoção de medidas de contingenciamento e a otimização dos gastos 
podem garantir que todos os serviços sejam mantidos com o menor nível de prejuízo.   
  
Entre as medidas, estão a revisão de contratos e o enxugamento da máquina do judiciário. 
Destacou que o regime de teletrabalho pode suspender temporariamente o auxílio transporte, 
e a suspensão das indenizações de férias e licença prêmio podem reduzir o impacto na folha 
de pagamento e garantir a sobrevivência do TJ, enquanto durar a crise mundial e a 
instabilidade econômica.  
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Terça, 31 de Março de 2020 - 22:35 

Perdas de empresas aéreas no segundo trimestre passarão de R$ 
202 bi, diz Iata 
O novo coronavírus causou e vai causar um prejuízo líquido de cerca de US$ 39 bilhões às 
empresas áereas apenas entre abril e junho deste ano. A queda do número de passageiros e 
as restrições que os governos impuseram ao transporte aéreo para tentar retardar a 
disseminação do novo coronavírus (covid-19) são motivos para as perdas. 
  
A estimativa é da Associação Internacional de Transporte Aéreo (da sigla em inglês, Iata) e foi 
divulgada hoje (31). Com o dólar negociado a R$ 5,19, o prejuízo global do setor pode 
superar, em reais, os R$ 202 bi. A título de comparação, o valor representa quase um terço 
dos R$ 700 bi que o governo federal planeja injetar na economia brasileira com as ações já 
anunciadas para tentar reduzir os danos provocados pelo coronavírus, segundo a Agência 
Brasil.  
  
Segundo o diretor-geral da Iata, Alexandre de Juniac, a dimensão da crise está além de tudo o 
que o setor já havia experimentado antes. “Estamos trabalhando em um cenário de severas 
restrições de viagem, com [a perspectiva de] duração de três meses. [Ao longo do ano] Isso 
reduzirá as receitas da indústria em US$ 252 bi [ou mais de de R$ 1,3 trilhões] em 
comparação a 2019”, disse Juniac, durante uma teleconferência que reuniu executivos do 
setor. 
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Terça, 31 de Março de 2020 - 22:00 

Bolsa tem o pior trimestre da história e dólar sobe quase 30%, a R$ 
5,20 
por Júlia Moura | Folhapress 

A crise do coronavírus levou a Bolsa de Valores brasileira a registrar, no primeiro trimestre de 
2020, a maior desvalorização trimestral da história. De janeiro até esta terça-feira (31), o 
Ibovespa acumulou queda de 36,85%, superando o recuo de 1986, segundo dados da 
Economatica. Naquele ano, a Bolsa caiu 36,25% no terceiro trimestre com o fracasso do Plano 
Cruzado. 
 
Em março, o Ibovespa acumula desvalorização de 29,90%, o quarto pior desempenho mensal 
da história, atrás de março de 1990 e junho de 1989, períodos marcados pela hiperinflação, e 
de agosto de 1998, ano da crise russa. 
 
Já o dólar tem a terceira maior alta trimestral do Plano Real. A valorização de 29,5% nos três 
primeiros meses de 2020 perde apenas para o terceiro trimestre de 2002, antes da eleição de 
Lula para o primeiro mandato presidencial, e para o primeiro trimestre de 1999, quando 
quando o Banco Central (BC) encerrou a política do câmbio fixo. 
 
Nesta terça, a moeda terminou o pregão cotada a R$ 5,1990, alta de 0,34%. Na máxima, 
chegou a R$ 5,2150, mas perdeu força com o leilão de US$ 755 milhões à vista do BC. O 
patamar do dólar é próximo ao recorde nominal (sem contar a inflação) do dia 18, de R$ 
5,2020. 
 
Em termos reais (corrigidos pela inflação), a moeda americana ainda está longe de sua 
máxima de 2002. Se for considerado apenas o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), calculado pelo IBGE, o pico de R$ 4 naquele ano, equivale a cerca de R$ 10,80 hoje. 
Caso também seja levada em conta a inflação americana, o valor corrigido seria cerca de R$ 
7,50. 
 
Já o Ibovespa está no menor patamar desde julho de 2018. Em mais uma sessão volátil, o 
Ibovespa passou de alta para queda de 2,17%, a 73.019 pontos. 
 
O índice brasileiro seguiu o desempenho de Wall Street. Dow Jones fechou em queda de 
1,84%, no pior trimestre desde 1987, ano da Segunda-Feira Negra, índice americano desabou 
22,61% em uma única sessão. 
 
Nesta terça, S&P e Nasdaq caíram 1,60% e 0,95%, respectivamente, encerrando os piores 
trimestres desde 2008, ano da crise financeira. 
 
Neste mês, a Bolsa brasileira e Bolsas americanas registraram volatilidade recorde, acionando 
sucessivos circuit breakers (paralisação temporária das negociações), devido ao pânico de 
investidores diante da Covid-19. Para conter a pandemia, as principais economias globais 
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paralisam atividades, o que, segundo economistas, deve gerar uma das piores recessões da 
história. 
 
As bruscas quedas dos índices desencadearam um efeito cascata. Os fundos de investimento 
têm mecanismos de "stop loss" (interrupção de perdas) que os força a vender ações diante de 
fortes desvalorizações --geralmente, em quedas de 7% a 10% do Ibovespa. 
 
O movimento leva a uma forte pressão vendedora que reduz os preços de ativos bruscamente. 
Enquanto ações caem, ativos menos arriscados, como ouro e dólar, tendem a disparar. 
 
Contudo, com uma corrida de investidores para salvar investimentos, os fundos sofreram 
muitos saques, o que o fez buscar mais liquidez, se desfazendo até de ouro e dólar. 
 
Nos últimos dias do mês e do trimestre, os fundos tendem a rebalancear as carteiras, fazendo 
apostas para as próximas semanas. O movimento trouxe uma certa calmaria ao mercado nos 
últimos dias, explicam analistas. 
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EMPRESAS   DE   MÉDIO   PORTE   RECORREM   AO   GOVERNO   PARA  
MANTER   SALÁRIOS   EM   DIA  

 

   admin     1   Abril,   2020  

Empresas   de   médio   porte,   com   faturamento   acima   de   R$   10   milhões   anuais,   reclamam   de   falta  
de   apoio   do   governo   federal   para   amenizar   os   efeitos   da   pandemia   do   novo   coronavírus.   Na  
semana   passada,   elas   ficaram   de   fora   do   pacote   anunciado   para   ajudar   pequenas   e   médias  
companhias   (com   receita   entre   R$   360   mil   e   R$   10   milhões   por   ano)   no   pagamento   da   folha   de  
salários   por   dois   meses.   Alguns   empresários   falam   em   risco   para   honrar   os   compromissos  
salariais   já   em   abril   e   se   queixam   da   falta   de   crédito   no   mercado.  

O   presidente   da   Fiesp   e   do   Ciesp,   Paulo   Skaf,   levou   a   reclamação   ao   ministro   da   Economia,  
Paulo   Guedes.   Em   sua   avaliação,   além   do   pacote   ter   de   incluir   todas   as   empresas,   sem   trava   de  
faturamento,   são   necessárias   ferramentas   para   garantir   o   capital   de   giro   das   companhias.  
Segundo   ele,   é   preciso   ter   outras   linhas   com   garantia   do   Banco   Central   para   que   os   bancos  
emprestem.   Skaf   disse   que   o   governo   aumentou   a   liquidez   no   mercado,   reduzindo   o  
compulsório   dos   bancos,   por   exemplo,   mas   ainda   assim   as   empresas   estão   com   dificuldades   de  
acessar   os   recursos.   “O   dinheiro   tem   de   chegar   nas   mãos   das   empresas.”  

Alguns   executivos   confirmam   a   falta   de   liquidez   no   mercado.   O   presidente   da   Enjoy   Hotéis   e  
Resorts,   Alexandre   Zubaran,   que   tem   hotéis   e   restaurantes   em   Olímpia   (SP),   afirma   que   nos  
últimos   dias   tentou   antecipar   recebíveis   de   cartão   de   crédito,   mas   teve   a   negativa   da   operadora.  
“No   mundo   real,   não   há   liquidez   nem   oferta   de   crédito”,   afirmou   ele.   Para   as   empresas   com  
faturamento   acima   de   R$   10   milhões,   diz   Zubaran,   o   trabalho   tem   sido   lento,   descoordenado   e  
cheio   de   sinais   contraditórios.   “Já   estamos   na   terceira   semana,   vai   virar   o   mês   e   não   sei   o   que  
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fazer   com   a   folha   de   pagamento”,   disse   ele,   citando   o   vaivém   das   medidas   e   divergências   entre  
representantes   dos   Estados,   municípios   e   governo   federal.  

O   presidente   do   Sistema   Integrado   de   Parques   e   Atrações   Turísticas   (Sindepat)   e   do   Beach  
Park,   Murilo   Paschoal,   disse   que   também   esteve   em   Brasília   conversando   com   integrantes   do  
governo   para   explicar   a   situação   do   setor,   cuja   cadeia   emprega   4   milhões   de   pessoas.  
“Precisamos   de   medidas   que   ajudem   a   pagar   o   salário   dos   funcionários,   já   que   o   faturamento  
das   empresas   zerou.”.   Uma   das   sugestões   é   o   governo   usar   o   seguro   desemprego   para   pagar  
os   funcionários,   pois,   se   os   empregadores   demitirem,   já   teria   de   fazer   o   desembolso   de   qualquer  
forma.   “A   maioria   das   empresas   do   setor   tem   caixa   para   pouco   tempo.”  

André   Ricardo   Telles,   presidente   da   Ecosan,   que   desenvolve   e   produz   equipamentos   e   sistemas  
para   tratamento   de   água   e   efluentes,   também   disse   temer   pela   falta   de   recursos.   “Em   uma   única  
semana,   vários   fornecedores   cancelaram   contratos”,   disse   Telles.   “E   grandes   empresas   que  
tinham   pagamentos   agendados   já   não   estão   pagando;   não   sei   se   estão   preservando   dinheiro  
ou,   pelo   fato   de   estarem   trabalhando   em   home   office,   há   dificuldades   técnicas   para   o  
pagamento.”   O   executivo   afirmou   que   tem   tentado   falar   com   clientes,   e   que   nenhum   deu  
explicação   sobre   quando   os   pagamentos   serão   realizados.  

Telles   afirmou   ter   caixa   para   pagar   os   funcionários,   “que   são   prioridade   no   momento”,   mas,   por  
não   receber   de   seus   clientes,   vai   ter   de   selecionar   quais   fornecedores   poderá   pagar.   Segundo  
ele,   se   tivesse   acesso   ao   pacote   do   governo,   não   precisaria   se   preocupar   com   o   pagamento   dos  
funcionários   “e   poderia   priorizar   outras   coisas”.   O   presidente   da   Associação   Brasileiras   da  
Indústria   de   Calçados   (Abicalçados),   Haroldo   Ferreira,   também   reclama   da   falta   de   caixa   das  
médias   empresas.   Segundo   ele,   muitas   companhias   do   setor,   que   emprega   270   mil   funcionários  
diretos,   correriam   o   risco   de   não   ter   tempo   hábil   para   conseguir   pagar   os   salários   de   março  
integralmente.  

“O   grande   receio   que   temos   é   de   ocorrer   uma   convulsão   social,   caso   as   empresas   não  
consigam   pagar   os   salários   nos   próximos   dois   meses”,   afirmouFerreira,   para   quem   o   pacote   de  
ajuda   para   pagamento   salarial   não   deveria   ter   teto.   Segundo   ele,   38%   das   empresas   do   setor  
são   de   micro   ou   pequeno   porte.   O   gerente   de   política   industrial   da   Confederação   Nacional   das  
Indústrias   (CNI),   João   Emílio   Gonçalves,   também   defendeu   que   o   plano   do   governo   deveria   ter  
cobertura   maior   para   atingir   empresas   com   faturamento   superior.   Ele   ressalta   que,   sem   ajuda  
imediata,   várias   empresas   não   conseguirão   sequer   pagar   os   salários   de   março.  

A   linha   aberta   pelo   BNDES   para   financiar   capital   de   giro   de   empresas   com   faturamento   de   até  
R$   300   milhões   ao   ano   engloba   parte   das   empresas.   Porém,   disse   Gonçalves,   as   taxas   de   juros  
no   mercado   podem   atingir   mais   que   o   dobro   da   cobrada   pelo   programa   recém-aprovado   (de  
3,75%   ao   ano),   dependendo   do   spread   cobrado   pelos   agentes   financeiros.   Além   disso,   disse  
ele,   é   preciso   regulamentar   o   sistema   nacional   de   garantias   para   que   as   empresas   consigam   ter  
acesso   às   linhas   de   financiamento.   “Do   contrário,   não   adianta   ter   recursos   em   boas   condições  
se   a   empresa   é   barrada   na   análise   de   riscos.”  



“As   empresas   precisam   de   uma   linha   para   capital   de   giro   em   condições   competitivas   com   o  
momento   atual,   pois,   com   redução   geral   da   demanda,   a   situação   de   várias   delas   é  
preocupante”,   disse   Gonçalves.   “Também   é   preciso   uma   medida   para   postergar   o   pagamento   de  
impostos   por   90   dias,   assim   como   foi   feito   com   as   empresas   do   Simples.”   Procurado,   o  
Ministério   da   Economia   disse   que   o   grupo   de   monitoramento   da   crise   econômica   relacionada   à  
covid-19   analisa   “diversas   alternativas   para   reduzir   os   impactos   da   pandemia   para   o   setor  
produtivo   e   para   o   setor   público,   com   o   objetivo   de   preservar   especialmente   a   população   mais  
vulnerável”.   Mas   disse   que   não   comenta   medidas   em   análise.  
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Política  

AL-BA   vota   nesta   quarta   estado   de   calamidade   pública   para  
municípios   baianos  

 
01   de   Abril   de   2020   às   09:51    Por:    Arquivo   /   BNews     Por:    Redação   BNews     0comentários  

A   Assembleia   Legislativa   da   Bahia   se   reúne   de   forma   virtual   nesta   quarta-feira   (1)  
para   apreciar   mensagens   de   municípios   afetados   pelo   Covid-19,   em   que   solicitam  
declaração   de   “estado   de   calamidade   pública”.   Dentre   eles   estão,   Feira   de   Santana,  
Camaçari   e   Lauro   de   Freitas.   A   medida   flexibiliza   a   execução   orçamentária   das  
prefeituras   –   inclusive   quanto   ao   cumprimento   de   metas   fiscais.   

O   presidente   Nelson   Leal   explica   que   o   avanço   da   pandemia   preocupa   a   todos,  
inclusive   prefeitos   que   não   tiveram   seus   municípios   atingidos:   “Especialistas  
garantem   que   só   o   isolamento   social   reduz   a   velocidade   da   infestação   –   evitando   o  
colapso   do   sistema   de   saúde   –   medida   que   tem   elevado   custo”,   frisou.   Ele   confirmou  
que   entre   as   mensagens   em   condição   de   apreciação   também   estão   as   formuladas  
pelas   prefeituras   de   Canarana,   Jequié,   Uibaí,   Curaçá,   Abaíra,   Monte   Santo   e   São  
Domingos.  

 

 



 

Veículo:   Bocão   News  Notícias  

Data:   01/04/2020   

 

 

Coronavírus  

Estados   antecipam   medida   para   aliviar   crise  
econômica   do   coronavírus  

 
01   de   Abril   de   2020   às   06:01    Por:    Agência   Brasil     Por:    Folhapress     0comentários  

Na   falta   de   uma   orientação   para   que   governo   federal,   estados   e   municípios   atuem   de  
forma   complementar   no   combate   ao   coronavírus   e   seus   efeitos   econômicos,   cada  
unidade   da   Federação   tem   agido   por   conta   própria,   muitas   vezes   com   ações   que   se  
sobrepõem.  

Estudo   elaborado   pela   pesquisadora   da   área   de   economia   aplicada   do   Ibre   (Instituto  
Brasileiro   de   Economia   da   FGV)   Vilma   Pinto   traz   um   mapa   das   ações   adotadas   nas  
27   unidades   da   Federação   até   o   dia   25.  

Todos   os   governadores   decretaram   estado   de   calamidade   ou   emergência   e   adotaram  
medidas   de   isolamento   social   e   interrupção   de   comércio,   serviços   e   eventos,   apesar  
das   divergências   dentro   do   governo   federal   sobre   esses   temas.  

Também   foram   disponibilizados   recursos   para   empresas   por   16   estados   e   criados  
diversos   auxílios   para   famílias   e   informais,   em   um   momento   em   que   o   Ministério   da  
Economia   e   o   Banco   Central   tentam   tirar   do   papel   programas   nesse   mesmo   sentido.  



Outras   ações   comuns   dos   governadores   têm   sido   a   prorrogação   do   pagamento   do  
principal   imposto   estaduais   (ICMS)   para   empresas   de   menor   porte   e   prolongamento  
ou   isenção   de   pagamento   de   serviços   de   água   e   energia.  

“Isso   está   sendo   feito   de   uma   forma   urgente.   Está   todo   o   mundo   atirando   para   todos  
os   lados.   Os   estados   estão   tentando   tomar   medidas   para   controlar   essa   pandemia   e  
conseguir   fazer   esse   isolamento   da   melhor   forma   possível.   A   gente   está   olhando  
muito   para   o   governo   federal,   mas   estados   e   municípios   estão   fazendo   muitas  
coisas”,   afirma   a   pesquisadora.  

Vilma   diz   que   é   importante   analisar   se   o   gasto   está   sendo   bem   direcionado   e  
reavaliar   algumas   ações   quando   houver   sobreposição   na   atuação   federal   e   estadual,  
como   no   caso   dos   auxílios   para   informais.  

Segundo   a   pesquisadora,   em   alguns   casos,   pode   ser   mais   efetivo   utilizar   recursos  
para   ações   como   compra   de   materiais   hospitalares   para   combate   à   Covid-19   e  
contratação   de   pessoal   na   área   de   saúde,   algo   que,   aliás,   está   sendo   feito   por   vários  
governadores,   mas   de   forma   diferente.  

“Alguns   estão   nomeando   concursados,   lançando   editais   ou   fazendo   contratos  
emergenciais.   Outros   estados   também   poderiam   abrir   para   as   pessoas   se  
candidatarem   como   voluntárias,   como   no   Rio.   São   ideias   que   podem   complementar  
ações”,   afirma.  

Sobre   o   valor   total   das   despesas,   ela   diz   que   é   muito   cedo   para   buscar   uma   cifra   e  
que   qualquer   estimativa   seria   um   chute.   “A   melhor   forma   de   contribuir   não   é   gerar   um  
número,   mas   apontar   as   direções.   Mais   importante   é   saber   quais   as   medidas   que  
estão   sendo   feitas,   quais   são   úteis,   qual   a   melhor   forma   de   alocar   recursos.”  

O   levantamento   também   traz   o   número   de   leitos   por   10   mil   habitantes   em   cada  
estado,   o   que   mostra   que   as   necessidades   de   cada   região   podem   ser   diferentes,  
segundo   ela.  

O   mesmo   se   dá   em   relação   à   suplementação   de   renda   em   cada   região,   que   pode  
demandar   ações   complementares   de   diferentes   níveis   de   governo.  

“Se   a   gente   olhar   a   renda   domiciliar   per   capita,   a   gente   vê   que   R$   600   no   Acre   são  
muito   mais   significativos   que   R$   600   em   São   Paulo.   Os   informais   e  
microempreendedores   que   estão   no   Sudeste,   Sul   e   Centro-Oeste,   para   eles   essa  
complementação   de   renda   pode   não   ser   tão   eficaz   quanto   nas   regiões   Norte   e  
Nordeste.”  
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Política  

Sem   pacote   econômico,   deputado   cobra   medidas   do   governo  
do   estado   para   economia   nos   municípios  

 
31   de   Março   de   2020   às   18:09    Por:    Arquivo   BNews     Por:    Juliana   Nobre     0comentários  

Asituação   econômica   nos   municípios   baianos   vem   preocupando,   principalmente,   os  
prefeitos   O   governo   do   estado   ainda   não   lançou   um   pacote   econômico   para   reduzir  
os   danos   da   pandemia   de   coronavírus   e   a   cobrança   já   está   sendo   sentida.   Na  
semana   passada,   o    BNews     publicou   a   revolta   de   uma   parte   dos   prefeitos    em   torno  
das   declarações   do   governador   sobre   medidas   restritivas   em   municípios   que   ainda  
não   registraram   casos   por   coronavírus.   

Por   outro   lado,   o   deputado   estadual   Niltinho   (PP)   indicou   ao   governador   Rui   Costa  
(PT)   a   implantação   da   Campanha   “Compre   do   comércio   local”.   O   objetivo   é   que   o  
Estado   solicite   aos   prefeitos   dos   municípios   baianos   as   compras   governamentais  
através   do   comércio   local.   Outro   objetivo   da   proposta   é   incentivar   a   população   a   fazer  
suas   compras   nos   estabelecimentos   dos   comerciantes   locais   e   adquiram   serviços  
dos   empresários   estabelecidos   nos   municípios   baianos.  

Em   conversa   com   o    BNews ,   nesta   terça-feira   (31),   o   parlamentar,   e   pré-candidato   a  
prefeitura   de   Salvador,   apontou   algumas   medidas   que   podem   contribuir   para   diminuir  
os   impactos   econômicos.   “Uma   das   medidas   é   paralisar   o   repasse   do   ICMS   aqui   ou  

https://www.bnews.com.br/noticias/politica/coronavirus/263290,parte-dos-prefeitos-se-revolta-com-novas-recomendacoes-de-rui-e-suspende-restricoes-de-prevencao-ao-coronavirus-assista.html


parcelar   de   uma   forma   mais   suave   para   que   o   empresário   consiga   pagar.   É   muito  
difícil   para   o   comerciante   fechar   as   portas.   Tem   o   pacote   do   governo   federal,   que  
apesar   de   ser   pequeno,   mas   já   é   alguma   coisa”.  

Ainda   sobre   o   projeto,   Niltinho   ressalta   a   necessidade   de   injetar   recursos   na  
economia   local   dos   municípios   baianos.   “É   necessário   que   o   poder   público   e   a  
população   incentivem   esses   empresários,   dando   preferência   em   comprar   os   produtos  
desses   estabelecimentos   a   fim   de   aquecer   a   economia   local   que,   assim   como   está  
acontecendo   em   todo   o   mundo,   terão   profundos   impactos   como   desaceleração   e  
queda   dos   números”  
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“Não tem equipamentos para os leitos 

que montamos”, diz Rui sobre combate 

ao coronavírus 

BRASIL 

Em entrevista ao portal UOL, publicada nesta quarta-feira (01), o governador Rui Costa (PT) 

disse que há escassez de equipamentos para os leitos montados para combater o surto de 

coronavírus no Estado. Segundo o petista, a China é hoje o único fornecedor de insumos, o 

que também tem gerado problemas. “Os governadores se mobilizaram, montaram estruturas 

para abrir leitos adicionais, mas não estamos conseguindo comprar respiradores. O ministério 

também não consegue entregar”, disse. 

“Mas o maior problema é de fato a ausência de insumos. Esse é o maior drama, já que virou 

uma crise planetária e o mundo todo está comprando. Basicamente, nós estamos com um 

grande e único fornecedor, que é a China. Os Estados Unidos estão comprando da China, a 

Alemanha fechou as fronteiras e não consegue produzir para outros países. Os grandes 

produtores internacionais estão voltados para si mesmos ou estão com a produção já toda 

comprometida. O maior drama hoje é conseguir insumos, equipamentos para estruturar as 

áreas de assistência suplementar que nós montamos”, acrescentou. 

Ainda de acordo com Rui, apesar das críticas que fez ao governo federal, o Consórcio 

Nordeste, do qual é presidente, continua aberto a dialogar com o Palácio do Planalto. “Nós 

temos que pensar na vida humana, nas pessoas, no Brasil. As críticas são para ver se o 

presidente desperta, acorda e vem exercer a sua função. Ele foi eleito pela maioria do povo 

brasileiro para ser o condutor dessa nação. O povo designou ele para essa tarefa. O que nós 

estamos cobrando dele é no sentido de que venha a exercer o cargo para o qual foi eleito, 

exercer de forma plena”, disse. 

 Guilherme Reis 
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Governo publica MP que reduz 

contribuição das empresas para o 

‘Sistema S’ 

ECONOMIA 

O governo publicou a Medida Provisória 932/2020, que reduz por três meses as contribuições 

que são recolhidas pelas empresas para financiar o “Sistema S”. A medida foi anunciada 

dentro do pacote emergencial de ações para atenuar os impactos da pandemia do novo 

coronavírus na economia do País. O texto foi publicado ontem em edição extra do Diário 

Oficial da União (DOU). 

O corte dos valores repassados às entidades começa a valer nesta quarta-feira, dia 1º, e vai 

durar até 30 de junho. A medida alcança entidades como Sesi, Senac, Senai, Sesc, Sest, 

Senar e Sescoop. Segundo o governo, ao todo as alíquotas pagas pelo setor produtivo 

sofrerão um corte de 50%. Para o Sebrae, a MP determina que a entidade destine ao Fundo 

de Aval às Micro e Pequenas Empresas, no mínimo, 50% do adicional da contribuição que lhe 

for repassada nos termos da lei. 

Há duas semanas, quando anunciou as primeiras medidas do pacote para combate ao 

coronavírus, o governo disse que a redução da verba do “Sistema S” representaria um 

impacto de R$ 2,2 bilhões durante os três meses de vigência. Os valores repassados para 

essas entidades são recolhidos por meio de contribuição cobrada sobre a folha de pagamento 

das empresas. Empresas do setor industrial recolhem para Sesi e Senai, por exemplo. 

Empresas do comércio para Sesc e Senac. O recurso é recolhido pela estrutura de 

arrecadação do governo, que transfere toda a verba às entidades. 

A MP estabelece que a redução das alíquotas serão nos seguintes porcentuais: 

– Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop): 1,25%. 



– Serviço Social da Indústria (Sesi), Serviço Social do Comércio (Sesc) e Serviço Social do 

Transporte (Sest): 0,75%. 

– Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (Senai) e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat): 0,5%. 

– Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar): 1,25% da contribuição incidente sobre a 

folha de pagamento; 0,125% da contribuição incidente sobre a receita da comercialização da 

produção rural devida pelo produtor rural pessoa jurídica e pela agroindústria; e 0,10% da 

contribuição incidente sobre a receita da comercialização da produção rural devida pelo 

produtor rural pessoa física e segurado especial. 

O texto ainda determina que, por esses três meses, a retribuição será de 7% para os 

seguintes beneficiários: Sesi, Senai, Sesc, Senac, Sest, Senat, Senar e Sescoop. 

Estadão Conteúdo 
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Estados antecipam medida para aliviar 

crise econômica do coronavírus 

BRASIL 

Na falta de uma orientação para que governo federal, estados e municípios atuem de forma 

complementar no combate ao coronavírus e seus efeitos econômicos, cada unidade da 

Federação tem agido por conta própria, muitas vezes com ações que se sobrepõem. Estudo 

elaborado pela pesquisadora da área de economia aplicada do Ibre (Instituto Brasileiro de 

Economia da FGV) Vilma Pinto traz um mapa das ações adotadas nas 27 unidades da 

Federação até o dia 25. 

Todos os governadores decretaram estado de calamidade ou emergência e adotaram 

medidas de isolamento social e interrupção de comércio, serviços e eventos, apesar das 

divergências dentro do governo federal sobre esses temas. 

Também foram disponibilizados recursos para empresas por 16 estados e criados diversos 

auxílios para famílias e informais, em um momento em que o Ministério da Economia e o 

Banco Central tentam tirar do papel programas nesse mesmo sentido. 

Outras ações comuns dos governadores têm sido a prorrogação do pagamento do principal 

imposto estaduais (ICMS) para empresas de menor porte e prolongamento ou isenção de 

pagamento de serviços de água e energia. 

“Isso está sendo feito de uma forma urgente. Está todo o mundo atirando para todos os lados. 

Os estados estão tentando tomar medidas para controlar essa pandemia e conseguir fazer 

esse isolamento da melhor forma possível. A gente está olhando muito para o governo federal, 

mas estados e municípios estão fazendo muitas coisas”, afirma a pesquisadora. 



Vilma diz que é importante analisar se o gasto está sendo bem direcionado e reavaliar 

algumas ações quando houver sobreposição na atuação federal e estadual, como no caso dos 

auxílios para informais. 

Segundo a pesquisadora, em alguns casos, pode ser mais efetivo utilizar recursos para ações 

como compra de materiais hospitalares para combate à Covid-19 e contratação de pessoal na 

área de saúde, algo que, aliás, está sendo feito por vários governadores, mas de forma 

diferente. 

“Alguns estão nomeando concursados, lançando editais ou fazendo contratos emergenciais. 

Outros estados também poderiam abrir para as pessoas se candidatarem como voluntárias, 

como no Rio. São ideias que podem complementar ações”, afirma. 

Sobre o valor total das despesas, ela diz que é muito cedo para buscar uma cifra e que 

qualquer estimativa seria um chute. “A melhor forma de contribuir não é gerar um número, 

mas apontar as direções. Mais importante é saber quais as medidas que estão sendo feitas, 

quais são úteis, qual a melhor forma de alocar recursos.” 

O levantamento também traz o número de leitos por 10 mil habitantes em cada estado, o que 

mostra que as necessidades de cada região podem ser diferentes, segundo ela. 

O mesmo se dá em relação à suplementação de renda em cada região, que pode demandar 

ações complementares de diferentes níveis de governo. 

“Se a gente olhar a renda domiciliar per capita, a gente vê que R$ 600 no Acre são muito mais 

significativos que R$ 600 em São Paulo. Os informais e microempreendedores que estão no 

Sudeste, Sul e Centro-Oeste, para eles essa complementação de renda pode não ser tão 

eficaz quanto nas regiões Norte e Nordeste.” 

Folha de S.Paulo 
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Bolsa tem o pior trimestre da história e 

dólar sobe quase 30%, a R$ 5,20 

ECONOMIA 

A crise do coronavírus levou a Bolsa de Valores brasileira a registrar, no primeiro trimestre de 

2020, a maior desvalorização trimestral da história. De janeiro até esta terça-feira (31), o 

Ibovespa acumulou queda de 36,85%, superando o recuo de 1986, segundo dados da 

Economatica. Naquele ano, a Bolsa caiu 36,25% no terceiro trimestre com o fracasso do Plano 

Cruzado. 

Em março, o Ibovespa acumula desvalorização de 29,90%, o quarto pior desempenho mensal 

da história, atrás de março de 1990 e junho de 1989, períodos marcados pela hiperinflação, e 

de agosto de 1998, ano da crise russa. 

Já o dólar tem a terceira maior alta trimestral do Plano Real. A valorização de 29,5% nos três 

primeiros meses de 2020 perde apenas para o terceiro trimestre de 2002, antes da eleição de 

Lula para o primeiro mandato presidencial, e para o primeiro trimestre de 1999, quando 

quando o Banco Central (BC) encerrou a política do câmbio fixo. 

Nesta terça, a moeda terminou o pregão cotada a R$ 5,1990, alta de 0,34%. Na máxima, 

chegou a R$ 5,2150, mas perdeu força com o leilão de US$ 755 milhões à vista do BC. O 

patamar do dólar é próximo ao recorde nominal (sem contar a inflação) do dia 18, de R$ 

5,2020. 

Em termos reais (corrigidos pela inflação), a moeda americana ainda está longe de sua 

máxima de 2002. Se for considerado apenas o IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), calculado pelo IBGE, o pico de R$ 4 naquele ano, equivale a cerca de R$ 

10,80 hoje. Caso também seja levada em conta a inflação americana, o valor corrigido seria 

cerca de R$ 7,50. 



Já o Ibovespa está no menor patamar desde julho de 2018. Em mais uma sessão volátil, o 

Ibovespa passou de alta para queda de 2,17%, a 73.019 pontos. 

O índice brasileiro seguiu o desempenho de Wall Street. Dow Jones fechou em queda de 

1,84%, no pior trimestre desde 1987, ano da Segunda-Feira Negra, índice americano desabou 

22,61% em uma única sessão. 

Nesta terça, S&P e Nasdaq caíram 1,60% e 0,95%, respectivamente, encerrando os piores 

trimestres desde 2008, ano da crise financeira. 

Neste mês, a Bolsa brasileira e Bolsas americanas registraram volatilidade recorde, acionando 

sucessivos circuit breakers (paralisação temporária das negociações), devido ao pânico de 

investidores diante da Covid-19. Para conter a pandemia, as principais economias globais 

paralisam atividades, o que, segundo economistas, deve gerar uma das piores recessões da 

história. 

As bruscas quedas dos índices desencadearam um efeito cascata. Os fundos de investimento 

têm mecanismos de “stop loss” (interrupção de perdas) que os força a vender ações diante de 

fortes desvalorizações –geralmente, em quedas de 7% a 10% do Ibovespa. 

O movimento leva a uma forte pressão vendedora que reduz os preços de ativos 

bruscamente. Enquanto ações caem, ativos menos arriscados, como ouro e dólar, tendem a 

disparar. 

Contudo, com uma corrida de investidores para salvar investimentos, os fundos sofreram 

muitos saques, o que o fez buscar mais liquidez, se desfazendo até de ouro e dólar. 

Nos últimos dias do mês e do trimestre, os fundos tendem a rebalancear as carteiras, fazendo 

apostas para as próximas semanas. O movimento trouxe uma certa calmaria ao mercado nos 

últimos dias, explicam analistas. 
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“Orçamento de guerra” chega a 2,6% do PIB
Ações emergenciais somam R$ 750 bi, incluindo antecipação de benefícios e
liberação de crédito

Por Mariana Ribeiro, Fabio Murakawa, Isadora Peron e Rafael Bitencourt — De Brasília

01/04/2020 05h01 · Atualizado 

Guedes: do ponto de vista do dé�cit primário, estamos gastando “bem mais do que qualquer país da América Latina” —
Foto: Divulgação
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As medidas econômicas colocadas em prática para fazer frente ao avanço da

pandemia de coronavírus no chamado “orçamento de guerra” já somaram 2,6% do

Produto Interno Bruto (PIB), disse ontem o ministro da Economia, Paulo Guedes. Em

coletiva à imprensa no Palácio do Planalto, o ministro reforçou que a instrução do

presidente é para que “nenhum brasileiro fique para trás” e que, por isso, o gasto

pode aumentar.

“Já estamos em 5,2% de déficit global e vamos subir, vamos continuar subindo”,

afirmou, citando que a ações emergenciais já chegam a R$ 750 bilhões, incluindo

frentes como a antecipação de benefícios, novos gastos e a liberação de crédito.

Guedes afirmou que, do ponto de vista do déficit primário, estamos gastando “bem

mais do que qualquer país da América Latina”.



O ministro disse também que, considerando a renda per capita, o auxílio de R$ 600

aos informais no país é da mesma magnitude da ajuda dada pelos Estados Unidos a

seus trabalhadores. Segundo ele, o auxílio terá impacto de R$ 60 bilhões a R$ 80

bilhões e será a “maior rede de proteção” da história do país. O governo tem sido

criticado pela demora na implementação da medida, já aprovada pelo Congresso

Nacional. Na Alemanha, o pacote chega a 12% do PIB e na Inglaterra, a 17% do PIB,

números bem maiores que os do Brasil.

Guedes, que retornou a Brasília nesta semana após uma temporada no Rio de

Janeiro, enumerou uma série de medidas já anunciadas pelo governo para fazer

frente à crise e, sem dar detalhes sobre o formato da iniciativa, disse que a

complementação salarial para trabalhadores formais “pode sair a qualquer

momento”. A ação deve custar cerca de R$ 50 bilhões, segundo informou o ministro.



Destacou ainda a importância da decretação do estado de calamidade pública, que

libera o governo do cumprimento da meta fiscal para o ano, de déficit de R$ 124,1

bilhões, e disse que a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), que permitiu a

flexibilização do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e da Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO), dá segurança jurídica para implementação das

medidas. Pontuou, no entanto, que ainda há “entraves técnicos” para a liberação de

recursos e agradeceu ao Congresso por estar se articulando pela aprovação do

“orçamento de guerra”, que buscará separar o orçamento de crise.

O ministro elogiou também o trabalho do ministro da Saúde, Luiz Henrique

Mandetta, que tem “administrado os impactos sobre a saúde”, mas destacou que é

“perfeitamente válido” que o presidente Jair Bolsonaro faça um apelo em relação à

economia”. “Vemos uma onda que também pode ser enorme e desesperadora”,

afirmou.

Mandetta tem mantido a defesa ao isolamento para combater o avanço do vírus.

Segundo Guedes, será preciso encontrar um equilíbrio entre o período necessário

de isolamento e “o que economia aguenta”. “Essa sensibilidade nós temos que ter,

estamos acompanhando”, afirmou.

Questionado sobre a alta do desemprego no trimestre encerrado em fevereiro,

Guedes minimizou a situação e enfatizou o desempenho da arrecadação antes do

agravamento da crise. Segundo ele, os dados mostram que a economia brasileira

“estava decolando”.

Ele afirmou que a arrecadação de fevereiro foi a segunda maior da história para o

mês e que nos primeiros 15 dias de março estávamos com as receitas crescendo

“20% acima do previsto”. Os dados de fevereiro, que deveriam ter sido divulgados

em março, ainda não foram liberados pelo Fisco.

O ministro destacou ainda que são 40 milhões de pessoas sem carteira de trabalho

no país e o Brasil “ignorou” isso nas suas estatísticas. Ele exemplificou dizendo que

se você perguntar para o informal que vende bala se ele está procurando emprego,

ele diz que não, ficando fora das estatísticas. Guedes rebateu a pergunta dizendo

ainda que o sistema trabalhista e previdenciário é uma “arma de destruição em

massa de empregos” e o país fica “analisando mudanças na margem”.



Câmara deve votar projeto de adiamento de
entrega do IR
Também será examinada proposta para postergar pagamento da contribuição
patronal sobre a folha

Por Marcelo Ribeiro, Raphael Di Cunto e Lu Aiko Otta — De Brasília

01/04/2020 05h01 · Atualizado 

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), definiu ontem um pacote para

avançar até o fim desta semana, incluindo projetos que tratam da postergação do

pagamento da contribuição patronal sobre a folha de salários das empresas por 90

dias e do adiamento do prazo de declaração do imposto de renda para pessoas

físicas e jurídicas por conta do coronavírus. A expectativa é concluir até sexta-feira a

análise da proposta de emenda constitucional (PEC) que segrega o Orçamento,

conhecida como PEC do Orçamento de Guerra.

Com o plenário esvaziado e votações pela internet, a Câmara tinha conseguido

aprovar, até o fechamento desta edição, apenas a proposta que proíbe a exportação

de insumos usados no combate ao vírus. O texto chegou a ser alterado pelos

senadores para deixar a decisão a cargo do governo, mas deputados preferiram

reverter as mudanças. Também foi aprovada autorização para que Estados e

municípios usem dinheiro de convênios antigos com o Ministério da Saúde para

combate ao coronavírus.

Um dos projetos que deve sair do papel é o que permite o diferimento (atraso) do

pagamento da contribuição patronal sobre a folha de salários das empresas por 90

dias.

há 5 horas

Política

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/politica


Nesse período, elas não teriam que pagar os encargos sobre a folha (equivalentes a

20% dos salários). Os valores seriam quitados depois, de forma parcelada - o prazo

exato não está definido, mas fala-se em 12 meses.

O líder do PV na Câmara, deputado Enrico Misasi (SP), afirmou ontem que não faz

sentido adiar por causa da epidemia e depois exigir a quitação integral em uma

única parcela. “Muito provavelmente o pagamento será parcelado. Não tem como

pedir o cara pagar de uma vez”, disse.

Além disso, também está entre as prioridades a proposta que estabelece o

adiamento do prazo de declaração do imposto de renda para pessoas físicas e

jurídicas por conta da crise do coronavírus. O prazo atual acaba dia 30 de abril. A

expectativa é que o novo prazo seja fim de junho, mas o martelo ainda não foi

batido. Até a manhã de segunda-feira apenas 25% das pessoas tinham entregue o

imposto de renda. A expectativa da Receita Federal é de que 32 milhões de

contribuintes declarem até o final do prazo.

A Receita Federal já decidiu adiar, esta semana, o prazo de declaração e pagamento

dos tributos federais para os micro empreendedores individuais (MEI) e empresas

do Simples de 31 de maio para 30 de junho, mas não modificou o imposto de renda

das pessoas físicas e jurídicas.

Maia pretende votar ainda nesta semana a PEC do Orçamento de Guerra para

permitir gastos paralelos ao orçamento do governo, com regras mais flexíveis. Essa

PEC também incluiria um novo rito para medidas provisórias durante a pandemia e

uma atuação mais direta do Banco Central no mercado de capitais, sem precisar

passar pelos bancos. A redação da PEC que também criará um comitê de crise para

coordenar em nível nacional as medidas de combate à pandemia foi concluída

ontem.
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Déficit primário chega a R$ 20,9 bi em fevereiro
No mesmo período do ano passado, resultado foi negativo em R$ 14,9 bilhões

Por Alex Ribeiro e Estevão Taiar — De São Paulo e de Brasília

01/04/2020 05h01 · Atualizado 

O setor público consolidado fechou fevereiro com déficit primário de R$ 20,901

bilhões, de acordo com o Banco Central. Em fevereiro de 2019 o resultado foi

deficitário em R$ 14,931 bilhões.

Os dados do setor público consolidado envolvem governo central (formado por

Previdência e Tesouro, além do próprio BC), Estados, municípios e estatais. Ficam de

fora da conta Petrobras, Eletrobras e bancos públicos, como Banco do Brasil e Caixa.

No ano, o setor público registra um superávit de R$ 35,375 bilhões. Em 12 meses até

fevereiro, por sua vez, o déficit alcançou R$ 58,464 bilhões, o equivalente a 0,8% do

Produto Interno Bruto (PIB). Em janeiro, estava em 0,72% do PIB.

O resultado refletiu um déficit do governo central de R$ 18,271 bilhões e um

superávit de R$ 5,429 bilhões de Estados e municípios. As estatais federais tiveram

déficit de R$ 45 milhões, as estatais estaduais tiveram superávit de R$ 788 milhões e

as estatais municipais tiveram equilíbrio (resultado zero).

A meta de resultado primário para o setor público consolidado para 2020 é déficit de

R$ 118,9 bilhões. Devido ao coronavírus, no entanto, o governo decretou estado de

calamidade pública, o que permite o descumprimento da meta.

O setor público consolidado registrou déficit nominal, que inclui despesas com juros,

de R$ 49,355 bilhões em fevereiro. Um ano antes, o resultado havia sido deficitário
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por taboola

em R$ 45 bilhões.

O resultado nominal do mês passado refletiu um déficit primário de R$ 20,901

bilhões e uma conta de juros de R$ 28,454 bilhões. No ano, o déficit nominal é de R$

30,235 bilhões, em comparação com R$ 18,969 bilhões no mesmo período de 2019.

A dívida líquida do setor público não financeiro variou de R$ 4,949 trilhões, ou 54,1%

do PIB, em janeiro para R$ 3,923 trilhões, ou 53,5% do PIB, em fevereiro.
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Demora em sancionar auxílio gera tensão entre
governo e Congresso
Câmara e Senado aguardam para saber se o texto será confirmado pelo Palácio do
Planalto

Por Renan Truffi, Marcelo Ribeiro, Isadora Peron, Mariana Ribeiro, Fabio Murakawa e Rafael
Bittencourt — De Brasília

01/04/2020 05h01 · Atualizado 

Rodrigo Maia: em plenário, presidente da Câmara disse que ministro da Economia tenta transferir a responsabilidade
sobre a falta de ações de sua pasta — Foto: Cleia Viana/Câmara dos Deputados

A lentidão do governo em sancionar o auxílio emergencial de R$ 600 destinado a

trabalhadores informais, autônomos, intermitentes e pessoas com deficiência opôs,

mais uma vez, Legislativo e Executivo. O Congresso aguarda para saber se o texto

será confirmado pelo Palácio do Planalto na forma como ele foi aprovado pelos
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congressistas enquanto o presidente Jair Bolsonaro já sinaliza que pode vetar alguns

dos dispositivos previstos.

“Estamos correndo atrás porque tem vetos que precisam ser analisados e

justificados, não é só botar um ‘x’ não”, explicou Bolsonaro, após ser cobrado sobre a

liberação da ajuda. O ministro da Economia, Paulo Guedes, sinalizou ontem,

entretanto, que o problema também é de “fonte de recursos” para executar o

pagamento, mas disse que as “medidas aprovadas estão avançando”.

“É rito burocrático, estamos lidando com recursos públicos. Se fosse nosso,

botávamos a mão no bolso e estava ali em 30 minutos. Isso mais tarde é pedalada

fiscal, é impeachment”, disse. Segundo ele, o auxílio vai custar de R$ 60 bilhões a R$

80 bilhões e, por isso, pediu compreensão. “Não é trivial colocar dinheiro na mão de

mais de 38 milhões de pessoas”.

Apesar disso, Guedes também deu a entender que a liberação dos recursos

depende de uma série de medidas, entre elas a aprovação de uma PEC pelo

Congresso. “O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, pode ajudar muito se ele

encaminhar e aprovar em 24 horas uma PEC emergencial que regulariza isso”,

explicou. Segundo ele, com isso, o dinheiro sairá “rapidamente”. Guedes também

cutucou os parlamentares ao dizer que não é hora de haver cobrança entre os

Poderes por um pagamento mais célere. “Há toda uma logística, dinheiro não cai do

céu. A hora é de união, nós brasileiros temos que estar juntos”, complementou.

Por outro lado, o ministro procurou contemporizar. Disse que é natural haver

“desencontros” entre as ações do governo e do Congresso, mas que não iria criticar

os parlamentares. “Jamais usaria uma oportunidade para falar mal do Congresso”.

As de clarações não foram bem recebidas pela cúpula do Parlamento. Nos

bastidores, líderes partidários avaliaram como “chantagem” a argumentação do

ministro do governo. O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), foi mais

enfático: afirmou, em plenário, que Guedes tenta jogar a responsabilidade sobre a

falta de ações de sua Pasta nos outros. Na avaliação dele, se o pagamento dos R$

600 por trabalhador informal depender, de fato, de uma proposta de emenda

constitucional, então Guedes “mentiu” ao Supremo Tribunal Federal (STF) ao pedir

liberdade para executar despesas excepcionais em razão da crise.



por taboola

“Não estou aqui para transferir responsabilidade para ninguém. Estou para

construir, junto com os deputados, soluções para a crise. Se ele estiver certo hoje, o

governo mentiu na ação que impetrou no Supremo Tribunal Federal”, disse Maia. Do

lado do Senado, os parlamentares já preparam o projeto para estender o benefício

para pelo menos oito categorias de trabalhadores, além de indígenas.

COMENTÁRIOS

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

HAIR POWER

LINK PATROCINADO

DETOX 3D

LINK PATROCINADO

WTFACTS

LINK PATROCINADO

PSYCHICMONDAY

Cabelo pode crescer nas entradas: Anvisa libera tônico para calvície e queda

Bariátrica? Não! Cápsula seca a gordura, tira o inchaço e vira febre em Salvador

Lembra dela? Respire fundo antes de ver como ela está agora

Famosos que morreram sem que ninguém soubesse

Leia em Valor Investe

VALOR INVESTE

VALOR INVESTE

VALOR INVESTE

BTG reitera recomendação de compra das ações da Minerva

Bolsonaro: Falei por alto com Mandetta e determinação vai ser 'isolamento vertical'

Planalto aciona aliados para tentar convencer Caiado a reatar com Bolsonaro

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://ciencia-hoje.com/cabelo-entradas/?utm_source=taboola&utm_medium=HAIR-MAN-MOB-1&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico
https://www.revistasaude.online/p4-saude/?utm_source=taboola&utm_medium=adv4e5mob
https://wtfacts.net/trending/voce-vai-ficar-chocado-com-aparencia-dessas-celebridades-sem-maquiagem?utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=4191425&utm_term=Lembra+dela%3F+Respire+fundo+antes+de+ver+como+ela+est%C3%A1+agora&utm_content=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2Fc876ff57193cf3c8432c674940fd0639.jpg
https://psychicmonday.com/trending/pessoas-famosas-que-faleceram-sem-que-voce-ficasse-sabendo?utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=4223505&utm_term=Famosos+que+morreram+sem+que+ningu%C3%A9m+soubesse&utm_content=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F7b51e852c4b198fc0cbf0b976661c062.jpg
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2020/03/25/bolsonaro-conversou-com-mandetta-e-afirma-que-a-determinacao-vai-ser-deixar-apenas-idoso-isolado.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2020/03/25/planalto-aciona-aliados-para-tentar-convencer-caiado-a-reatar-com-bolsonaro.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange
https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/empresas/noticia/2020/03/26/btg-reitera-recomendao-de-compra-das-aes-da-minerva.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange


Governo quer concluir hoje trâmites para linha
de financiamento à folha
Os bancos já receberam consultas de pequenas empresas que querem ter acesso à
linha

Por Talita Moreira e Flávia Furlan — De São Paulo

01/04/2020 05h01 · Atualizado 

O governo espera concluir hoje os trâmites necessários para colocar de pé a linha de

financiamento à folha de pagamento de pequenas empresas, apurou o Valor. O

objetivo é permitir que o dinheiro já seja usado para os salários que têm de ser

pagos até terça-feira, dia 7 - quinto dia útil do mês.

Para isso, é necessária a aprovação de uma medida provisória liberando o uso de

recursos do Tesouro Nacional. Depois, o Conselho Monetário Nacional (CMN) deverá

aprovar a operação.

Caso a parte regulatória e a preparação do BNDES não sejam concluídas a tempo, os

bancos estudam a possibilidade de lançar a linha de qualquer forma e, depois,

cobrar os recursos do Tesouro, diz fonte próxima às instituições financeiras.

Conforme anunciado na sexta-feira, será criada uma linha de R$ 20 bilhões por mês,

por dois meses, para financiar o pagamento de salários por pequenas e médias

empresas. Mas o governo federal pode vir a liberar mais recursos, a depender de

quanto tempo durar a quarentena para conter o contágio do coronavírus e do

impacto dessa situação para a economia. “O governo está preparado para financiar

quatro folhas de pagamento, caso a economia não se recupere logo”, afirma fonte

envolvida nas discussões.
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por taboola

O custo da linha, com prazo de 36 meses e seis de carência para pagamento das

parcelas, será de 3,75% ao ano. O Tesouro arcará com 85% do risco e os bancos,

com 15%. O BNDES vai operacionalizar a modalidade e o Banco Central atuará como

supervisor.

Os bancos Bradesco, Itaú Unibanco, Santander e Caixa Econômica Federal já

anunciaram que vão disponibilizar a linha subsidiada para as folhas de pagamento,

mas a concessão estará sujeita à análise de crédito.

Segundo o mesmo interlocutor, caso o Tesouro Nacional faça uma nova rodada de

liberação de recursos para a linha, os bancos devem acompanhar, embora a

questão ainda não esteja fechada. “Vai depender do tamanho do buraco”, afirma em

relação à situação das pequenas empresas.

Segundo o Valor divulgou ontem, os bancos já receberam consultas de pequenas

empresas que querem ter acesso à linha.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

HAIR POWER

LINK PATROCINADO

BAIXE NA GOOGLE PLAY | BRADESCO

LINK PATROCINADO

SLEEPQUIET

LINK PATROCINADO

PSYCHICMONDAY

Cabelo pode crescer nas entradas: Anvisa libera tônico para calvície e queda

Você pode ir ao Bradesco só com um click

Anti ronco simples e barato chega ao Brasil

Famosos que morreram sem que ninguém soubesse

Leia em Valor Investe

VALOR INVESTE

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://ciencia-hoje.com/cabelo-entradas/?utm_source=taboola&utm_medium=HAIR-MAN-MOB-1&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico
https://app.appsflyer.com/com.bradesco?af_ad_id=2890502402&af_siteid=1212302&pid=taboola_int&c=201910::a1:canais_digitais:abertura_conta_pelo_app:int:display:taboola:android:intencao&af_ad=20200309:native:native:1000x500:jet_fam_fut_cen_tab_v1:&af_click_lookback=7d&clickid=CjA5M2Y5MmRjNi00ZWY2LTQ3YmItOGQzNi05ODNhZTI5NDZlZDItdHVjdDU2YTNiZjASIm9uZS1icmFkZXNjby1hYmVydHVyYWRlY29udGEtYnItc2M
https://attexts-schaiver.com/f0e7cce6-0692-419b-b366-6e4d9a7cadaa?site=editoraglobo-valoreconomico&utm_source=taboola&utm_medium=cpc&title=Anti+ronco+simples+e+barato+chega+ao+Brasil&utm_campaign=4206851&campaign_item_id=2890801538&taboolaclickid=CjA5M2Y5MmRjNi00ZWY2LTQ3YmItOGQzNi05ODNhZTI5NDZlZDItdHVjdDU2YTNiZjASJXRhYm9vbGFhY2NvdW50LW9mZmljZXB1cnBvaXNlbWVkaWFjb20&taboolaclickid=CjA5M2Y5MmRjNi00ZWY2LTQ3YmItOGQzNi05ODNhZTI5NDZlZDItdHVjdDU2YTNiZjASJXRhYm9vbGFhY2NvdW50LW9mZmljZXB1cnBvaXNlbWVkaWFjb20
https://psychicmonday.com/trending/pessoas-famosas-que-faleceram-sem-que-voce-ficasse-sabendo?utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=4223505&utm_term=Famosos+que+morreram+sem+que+ningu%C3%A9m+soubesse&utm_content=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F7b51e852c4b198fc0cbf0b976661c062.jpg
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2020/03/25/bolsonaro-conversou-com-mandetta-e-afirma-que-a-determinacao-vai-ser-deixar-apenas-idoso-isolado.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange


Governos regionais terão mais limite para se
endividar
Expectativa é que valor passe dos atuais R$ 8 bilhões para cerca de R$ 24 bilhões

Por Edna Simão — De Brasília

01/04/2020 05h01 · Atualizado 

O governo vai elevar o limite de contratação de crédito para Estados e municípios,

com ou sem aval do Tesouro Nacional, para ajudar a minimizar os efeitos da

pandemia do coronavírus. Por enquanto, os técnicos da área econômica avaliam

que o teto para empréstimos para esses entes, hoje de R$ 8 bilhões, deve voltar ao

patamar que vigorou em 2018 e 2019, ou seja, algo por volta dos R$ 24 bilhões.

A medida faz parte do plano de R$ 88,2 bilhões anunciado recentemente pelo

presidente Jair Bolsonaro para socorrer Estados e municípios. Na ocasião, o governo

informou que destinaria mais R$ 40 bilhões para operações com facilitação de

crédito, mas não forneceu detalhes.

Segundo fontes ouvidas pelo Valor, a ampliação do limite, no entanto, depende de

aprovação de projeto de lei (PLN 2/2020), que trata de ajustes na Lei de Diretrizes

Orçamentária (LDO) para estabelecer normas de regulamentação do orçamento

impositivo) pelo Congresso Nacional. Além disso, o montante precisa ter o aval do

Conselho Monetário Nacional (CMN).

O aumento deve focar as operações de crédito com aval da União porque, do limite

de R$ 4,5 bilhões, R$ 3,850 bilhões já foram usados. Em 2018 e 2019, o limite era de

R$ 17 bilhões e R$ 13,5 bilhões, respectivamente. No caso das operações sem aval,

no entanto, foram utilizados apenas R$ 125,346 milhões do limite de R$ 3,5 bilhões.
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Para autorizar o empréstimo, o Tesouro considera a capacidade de pagamento do

ente.

Somente em 2020, a Caixa Econômica Federal contratou R$ 3,35 bilhões em 246

operações com 195 entes públicos. Ainda estão em estudo 324 operações de

financiamento para estes clientes, que somam R$ 5,16 bilhões, sendo várias delas

sem necessidade de aval da União.

“No momento, não há espaço dentro do limite de endividamento para entes

públicos estipulado para este ano, contudo, há expectativa que o Conselho

Monetário Nacional [CMN] faça nova definição sobre o tema, o que poderá viabilizar

contratações com outras garantias [sem aval da União]”, informou a Caixa.

Segundo o banco, a carteira ativa da instituição (todas as operações contratadas a

entes públicos não liquidadas), em 26 de março de 2020, conta com 2.830

operações, com montante total na ordem de R$ 76 bilhões. Dessas operações, 2.668

somam R$ 54,6 bilhões com garantias diversas e o restante, 162 operações, tem um

total de R$ 21,4 bilhões, que são operações com aval da União.

No ano passado, no entanto, houve forte restrição do governo na liberação das

operações de crédito a Estados e municípios, com ou sem aval do Tesouro, para

impedir o aumento de endividamento dos entes em um momento de dificuldade

financeira. No ano passado, o Tesouro desembolsou R$ 8,35 bilhões para honrar

dívidas não pagas por cinco Estados e dois municípios, o maior valor da série

histórica, que representou crescimento de 73,2% em relação ao total do ano anterior

(R$ 4,82 bilhões).

Em 2019, o governo federal encaminhou ao Congresso Nacional a Proposta de

Emenda à Constituição (PEC) do Pacto Federativo, que prevê o fim do empréstimo

com garantia da União em 2026. O Tesouro só poderá então dar garantia a crédito

contraído por governos regionais com organismos internacionais.
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Hesitação mostra regras descalibradas para
crise
Guedes vincula pagamento do benefício extraordinário de R$ 600 a encontrar fontes
orçamentárias

Por Fabio Graner — De Brasília

01/04/2020 05h00 · Atualizado 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, indicou ontem que, mesmo com decretação

de calamidade e decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) eliminando algumas

exigências fiscais, as ações dele e sua equipe ainda estão sob o temor de futura

responsabilização por descumprimento de regras fiscais. Guedes vinculou o

pagamento do benefício extraordinário de R$ 600 a encontrar fontes orçamentárias

e pediu a aprovação da PEC Emergencial para agilizar isso.

Um interlocutor do governo explicou que a menção do ministro a esse dispositivo é

porque ele retiraria a obrigação de se cumprir a “regra de ouro” das contas públicas,

que proíbe o país de se endividar para fazer gastos correntes, e desvincularia fontes

de recursos para o pagamento de despesas. Isso porque a edição de créditos

extraordinários, ainda que drible o teto de gastos, não liberaria de outras

obrigações, na visão de pelo menos uma parte da equipe econômica. Na prática,

isso deve constar da PEC do “Orçamento de Guerra”, que está sendo desenhada

entre governo e Congresso.

Nesse quadro, a postura titubeante de Guedes indica que as regras fiscais brasileiras

não estão adequadamente desenhadas para fazer frente a uma emergência como a

atual. Em especial em um país com a memória ainda fresca de um impedimento de

uma presidente da República por questões fiscais.
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O diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI), Felipe Salto, no entanto,

aponta que o problema não estaria nas regras fiscais. “É falta de saber como usar”,

disse. No seu entendimento, o decreto de calamidade pública, ao permitir que não

se cumpra a meta fiscal, na prática já coloca o endividamento como fonte para as

despesas feitas nesse período.

Ele também defende que o governo explicite o quanto precisará para agir e reforça

necessidade de se garantir a transparência da ação governamental na crise.

Salto lembra que o governo ainda dispõe do instrumento de edição de créditos

extraordinários para não ter que cumprir o teto de gastos e garantir a inclusão dessa

despesa no orçamento. “Não precisa de nenhum mudança legislativa. A fonte

orçamentária é dívida. É preciso deixar de lado o liberalismo. Agora é melhor ter

atuação eficiente do Estado”.

Outros analistas apontam que bastaria ao governo pedir ao Congresso para

descumprir a regra de ouro, o que poderia já ter ocorrido há um mês, e executar a

despesa.

Seja qual for a razão, a demora custa caro para quem mais está precisando do

dinheiro.
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Investimento público em 2019 não repôs
depreciação
Aplicação líquida foi negativa de 0,4% do PIB

Por Fabio Graner — De Brasília

01/04/2020 05h00 · Atualizado 

União, Estados e Municípios investiram em 2019 menos do que o necessário para ao

menos repor a depreciação dos seus ativos. De acordo com números do Tesouro

Nacional divulgados hoje, além de o investimento público do conjunto dos governos

ter caído 3,2% no ano passado, na comparação com 2018, houve aumento no

“consumo de capital fixo” de 3,9%.

Dessa forma, o Brasil teve um investimento líquido negativo de 0,4% do Produto

Interno Bruto (PIB), o pior resultado da série iniciada em 2010 e só repetido em

2017. Em valores nominais, o saldo negativo foi de R$ 28,9 bilhões no ano passado.

Investimentos são gastos que geram ativos que podem ter algum retorno futuro. É o

caso da construção de estradas ou de hospitais, que hoje são tão necessário para o

combate à crise do coronavírus e cuja carência de oferta de leitos e respiradores tem

exigido um enorme esforço dos governo para que sejam supridas.

Das três esferas de governo, apenas o conjunto das prefeituras teve um volume de

investimentos superior à depreciação de ativos existente, em R$ 4,7 bilhões. No

governo federal, o saldo negativo foi de R$ 20,1 bilhões, e nos Estados, de R$ 13,4

bilhões.
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Além da depreciação dos ativos, houve venda de capital fixo no governo geral, no

total de R$ 9,9 bilhões, o que aumenta o saldo líquido negativo dos investimentos.

Mesmo sem isso, o volume de investimentos ficaria abaixo do necessário para pelo

menos manter o capital.

O resultado do ano passado só não foi pior porque no quarto trimestre houve

crescimento dos investimentos. Nesse período, houve reforço do caixa da União,

Estados e Municípios por conta do leilão das áreas da cessão onerosa do pré-sal.

Sem considerar vendas de ativos, o governo federal conseguiu cobrir a perda de

valor de seu capital fixo existente. Estados e Municípios, entretanto, tiveram um

desempenho bem melhor do que a União.

Com a crise fiscal iniciada em 2015, o Brasil tem tido um desempenho cada vez pior

nos investimentos públicos. O saldo líquido que até aquele ano vinha sendo positivo,

a partir de 2016 passou a ficar sempre no terreno negativo, basicamente por conta

da queda no volume bruto de investimentos das três esferas de governo.

Além de decisões de política econômica que privilegiam a redução do Estado e

investimentos privados, o recuo nessa rubrica de despesa está relacionada à

elevada rigidez orçamentária. Com grande volume de despesas obrigatórias, o

espaço para ajuste nas contas públicas é basicamente nesse tipo de gasto.

Nesse momento, diante da crise gerada pelo coronavírus, esse tema da excessiva

rigidez do orçamento perdeu espaço na discussão econômica. Mas, nas diversas

manifestações de autoridades do governo federal, como o secretário do Tesouro,

Mansueto Almeida, esse problema continua sendo levantado.

A leitura é que, após essa fase aguda de reação, a discussão para se reformar o

gasto público, reduzindo despesas como pessoal para abrir espaço a investimentos,

será retomada.
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Justiça adia pagamento de ICMS e parcelamento
Empresas recorrem ao Judiciário enquanto Estados não definem tema

Por Laura Ignacio — De São Paulo

01/04/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Helcio Honda: “Diferentemente do Estado, as empresas não têm como se �nanciar para pagar suas contas” — Foto: Ana
Paula Paiva/Valor

Os secretários de Fazenda dos Estados decidiram que, durante o período de

enfrentamento à pandemia, não deverão adotar, isoladamente, medidas

relacionadas ao ICMS. No Estado de São Paulo, enquanto a questão não é definida,

empresas paralisadas ou com atividades reduzidas pela quarentena, imposta pelo

Decreto nº 64.881, decidiram recorrer ao Judiciário.

A primeira liminar que se tem notícia beneficia a Vedatem Vedações. A decisão é da

juíza Alexandra Fuchs de Araújo, da 6ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo. Ela

suspendeu tanto o prazo do ICMS como o de pagamento de parcelamento até 1º de

maio (processo nº 1016209-67.2020.8.26.0053).

“O mais crítico no atual momento é que, mesmo querendo exercer suas atividades,

a autora não poderá, não por conta exclusiva da quarentena determinada pelo

governo. O fato é que o mundo vive um momento de paralisação e nenhum esforço

individual da empresa seria capaz de superar os obstáculos impostos”, diz a juíza na

decisão

Segundo Artur Ricardo Ratc, sócio do escritório Ratc & Gueogjian Advogados, que

representa a Vedatem no mandado de segurança, a própria empresa questionou

por que apenas as optantes do Simples Nacional teriam o benefício. A Resolução nº

152 do Ministério da Economia suspendeu os tributos federais para tais empresas.

“Além da calamidade pública no Estado, alegamos ofensa ao princípio da equidade.

Nossa cliente é tributada pelo lucro presumido”, afirma.

No processo, Ract também argumenta que, na esfera federal, a Portaria nº 12, de

2012, do então Ministério da Fazenda, garante a suspensão. “Mas, apesar de não

haver norma estadual no mesmo sentido, a Constituição Federal garante o direito à

livre iniciativa e ao trabalho digno para todos.”

Na semana passada, várias empresas obtiveram liminares para postergar por três

meses o pagamento de tributos federais, com base na Portaria nº 12.



Para o advogado Matheus Bueno, sócio do Bueno e Castro Tax Lawyers, no caso da

Vedatem, pesou mais para a juíza o desafio para uma empresa com apenas sete

funcionários manter as atividades. “Mas a argumentação dela de que o mundo todo

vive um momento de paralisação, que caracteriza uma situação de força maior, vale

para empresas de qualquer porte”, afirma.

Com milhares de associados, de todos os portes, a Federação e o Centro das

Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp/Ciesp) entraram com mandado de

segurança para pedir a prorrogação dos parcelamentos e tributos estaduais,

especialmente o ICMS, relativos a operações de março a junho, por 180 dias a contar

da data de cada vencimento, sem que sejam aplicadas multas.

De acordo com Helcio Honda, diretor jurídico da Fiesp, os principais argumentos

apresentados foram a instituição da quarentena pelo governo estadual e a

concessão ao Estado de liminar, pelo ministro do Supremo Tribunal Federal (STF)

Alexandre de Moraes, que desobriga o governo de São Paulo de pagar as parcelas

da dívida com a União Federal.

“Diferentemente do Estado, as empresas não têm como se financiar para pagar suas

contas. Os bancos privados estão temerosos em conceder crédito e, ainda que se

recorra a bancos públicos, por melhor que seja o financiamento, este

necessariamente será mais oneroso às empresas do que a postergação do

recolhimento dos tributos”, argumenta.

Por meio de nota, a Secretaria da Fazenda de São Paulo afirma que as medidas a

serem tomadas pelos Estados estão sendo devidamente analisadas pelo Comitê

Econômico Extraordinário criado pelo governo federal. Mas já há decretos de outros

Estados que suspendem a cobrança de ICMS ou o pagamento de parcelamento.

Com base no Convênio do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) nº 181,

de 2017, ao menos o Estado do Paraná (nº 4.386) editou, no fim de março, norma

para adiar o prazo do ICMS por três meses. O convênio autoriza os 13 Estados

signatários - entre eles, São Paulo - a adiar os prazos, sem risco da medida ser

inconstitucional.



por taboola

Douglas Campanini, Athros Auditoria e Consultoria, lembra que a norma do Confaz

foi editada para evitar perdas com a guerra fiscal. “E ao contrário da Portaria nº 12, o

convênio só autoriza os Estados a adiar os prazos. É necessário que cada Estado

edite sua própria norma”, diz.

Para Eduardo Salusse, do Salusse Marangoni Advogados, o Convênio nº 181 está em

linha com a Portaria nº 12, mas São Paulo teria que editar um decreto. “Enquanto

isso não ocorre, entramos em juízo para uma indústria de autopeças poder

suspender o pagamento dos parcelamentos por três meses, sem exclusão do

programa nem cobrança dos benefícios concedidos”, afirma.
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Plano Mansueto dá suporte para calamidade
Votação está marcada para sexta-feira, mas proposta enfrenta resistências de
alguns partidos

Por Marcelo Ribeiro, Raphael Di Cunto e Lu Aiko Otta — De Brasília

01/04/2020 05h01 · Atualizado 

O relator do Plano Mansueto, deputado Pedro Paulo (DEM-RJ), apresentou ontem

seu parecer aos líderes partidários da Câmara com diversos dispositivos que dão

suporte legal a medidas anunciadas pelo governo em reação à crise do coronavírus,

mudanças nas regras do plano para atender a todos os Estados e a exigência de que

os gastos com inativos sejam contabilizados como despesa de pessoal e que os

governos se enquadrem em até 10 anos.

O parecer foi entregue aos deputados para análise, após meses de debates com

governadores, técnicos do Ministério da Economia e parlamentares. O presidente da

Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), anunciou que pretende pautar o texto para votação

na sexta-feira, mas que já há partidos se manifestando contra alguns dispositivos.

Parte dos líderes, contudo, considera que esse projeto será transitório porque a

pandemia do novo coronavírus provocará um abalo grande nas contas dos

governos estaduais e prefeituras. Seria necessário, portanto, analisar a real situação

das contas após o fim da crise e provavelmente ajustes no plano.

Pedro Paulo fez modificações no projeto para dar suporte as ações contra o vírus,

detalhando o que pode ser feito durante o período de calamidade pública. Retira

travas para o governo federal e, no caso dos Estados e municípios, a calamidade

dispensa limites e condições para operações de crédito, concessão de garantias e

recebimento de transferências voluntárias.
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O relatório também permite suspender, durante 2020, o pagamento de operações

de crédito interno e externo celebradas com o sistema financeiro e instituições

multilaterais de crédito. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

(BNDES) e a Caixa Econômica Federal celebrarão os aditamentos para suspensão

das dívidas dos entes, incorporando os pagamentos suspensos no período aos

saldos devedores.

O relator ainda incluiu no seu parecer alterações na Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF) para que os Estados precisem contabilizar os gastos com inativos como

despesas de pessoal. Esse tipo de despesa é limitada a até 60% da Receita Corrente

Líquida (RCL) dos Estados. Ao não incluírem os aposentados nessa conta, os

governos locais abriram espaço para gastos maiores com os salários dos

funcionários da ativa. Pelo texto, os governadores terão até dez anos para se

enquadrarem na nova norma.

O parecer também alterou as regras para adesão ao Regime de Recuperação Fiscal

(RRF), que permite aos Estados em pior situação financeira não pagar a dívida com a

União por até seis anos, para autorizar que mais governadores entrem no

programa. A medida é vista como necessária para Rio Grande do Sul, Minas Gerais e

Goiás participarem.

Hoje os Estados só podem aderir quando atingirem três requisitos, o que, na prática,

só permitiu que o Rio de Janeiro entrasse. Pelo projeto, serão apenas dois: a receita

corrente líquida (RCL) do ente ser menor que a dívida consolidada; e as despesas

correntes serem superiores a 95% da RCL ou os gastos com pessoal representarem

mais de 60% da RCL.

O parlamentar modificou o RRF para que Estados que aderirem possam continuar

recebendo transferência voluntárias do governo federal, como convênios, e que o

regime especial tenha validade de até dez anos. Nesse período, o Estado não pagará

a dívida com a União nem as dívidas garantidas pelo Tesouro, mas a suspensão cairá

10% ao ano até o fim do regime.

O relator também fez alterações no chamado Plano Mansueto, uma referência ao

secretário do Tesouro, Mansueto Almeida, que permite aos Estados contrair novos

empréstimos. O Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal (PEF) exigirá o cumprimento



por taboola

de três de sete compromissos, como venda de empresas estatais, adoção das regras

de previdência federais para os servidores estaduais, leilões para pagamento de

precatórios e proibição de que as despesas correntes subam acima da inflação

(IPCA).
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Es ta dos e mu ni cí pi os de vem ter au to ri za ção pa ra sus pen der, es te ano, o pa ga men to de em -
prés ti mos fei tos jun to ao sis te ma fi nan cei ro e a ins ti tui ções mul ti la te rais, co mo for ma de au -
men tar os re cur sos des ti na dos ao com ba te à pan de mia de co ro na ví rus. Tam bém se rá sus pen -
so o pa ga men to das dí vi das jun to à União em 2020, sem pu ni ção aos go ver nos re gi o nais.

As me di das cons tam em um pro je to de lei em tra mi ta ção na Câ ma ra dos De pu ta dos, cu jo tex to
já foi con cluí do pe lo re la tor, o de pu ta do Pe dro Pau lo (DEMRJ). O pre si den te da Câ ma ra, Ro dri -
go Maia (DEMRJ), quer vo tar o pro je to en tre sex ta e se gun da-fei ra.
O GLO BO ob te ve a ín te gra da pro pos ta, que vem sen do cha ma da de Pla no Man su e to — re fe -
rên cia ao se cre tá rio do Te sou ro, Man su e to Al mei da.
O Pla no Man su e to foi adap ta do pa ra ado tar me di das emer gen ci ais de apoio aos es ta dos e mu -
ni cí pi os, por con ta da cri se cau sa da pe lo co ro na ví rus e da ne ces si da de de au men tar os re cur -
sos pa ra os go ver nos re gi o nais. O go ver no con cor da com as al te ra ções fei tas pe lo re la tor.
A sus pen são dos pa ga men tos dos em prés ti mos es te ano é uma de man da de go ver na do res e
pre fei tos, que que rem des ti nar os re cur sos pa ra ações de com ba te à Co vid-19.
Com a sus pen são dos pa ga men tos ao sis te ma fi nan cei ro, o go ver no fe de ral irá pa gar os em -
prés ti mos ao lon go de 2020 e, de pois, co brar es ses va lo res dos es ta dos. No ca so da dí vi da da
União, se rá fei ta a ro la gem dos dé bi tos de es ta dos e mu ni cí pi os, que vol ta rão a ser pa gos em
2021.

Pe lo cha ma do Pla no Man su e to, go ver nos lo cais te rão sus pen sos os pa ga men -
tos ao sis te ma fi nan cei ro e a ins ti tui ções mul ti la te rais. Re cur sos te rão de ser
usa dos no com ba te aos im pac tos do co ro na ví rus

Pro je to dá a es ta dos mais fô le go
con tra pan de mia

O Globo · 1 abril 2020 · MA NO EL VEN TU RA E MAR CEL LO COR RÊA eco no mia@oglo bo.com.br BRA SÍ LIA E RIO Co la bo rou Cás sia
Al mei da



Dez es ta dos, co mo São Pau lo e Pa rá, já con se gui ram no Su pre mo Tri bu nal Fe de ral (STF) a sus -
pen são do pa ga men to de dí vi das. Mas o Mi nis té rio da Eco no mia quer uni fi car as re gras pa ra
to das as uni da des da fe de ra ção e tam bém pa ra as ca pi tais.
EM PRÉS TI MO DE R$ 40 BI
A sus pen são do pa ga men to é re tro a ti va a 1º de mar ço. Os va lo res não pa gos de ve rão ser apli -
ca dos pre fe ren ci al men te e ma ções vol ta das a mi ti gar os im pac tos da pan de mia da Co vid-19,
na saú de, na as sis tên cia so ci al, no em pre go, na ati vi da de econô mi ca ena ar re ca da ção. O sen -
tes de ve rão de mons tra re dar pu bli ci da de à apli ca ção dos re cur sos, de ter mi na o pro je to de lei.
O pro je to tam bém per mi te aos es ta dos te rem aces soa R$ 40 bi lhões em em prés ti mos ga ran ti -
dos pe lo Te sou ro. Es se va lor se rá pa go em par ce las, em um pra zo de qua tro anos. É im por tan -
te que os es ta dos te nham aces soa em prés ti mos com ga ran tia fe de ral, por que os ju ros são me -
no res e a trans fe rên cia do re cur so, mais fá cil.
Ho je, ape nas es ta dos com no ta “A” e “B” —de uma clas si fi ca ção fei ta pe lo Mi nis té rio da Eco no -
mia que tam bém in clui es ta dos e mu ni cí pi os com no tas“C”e“D”—po de ma ces sar es ses em prés -
ti mos.
O Pla no Man su e to per mi te a es ta dos com no ta “C” aces so aos em prés ti mos em tro ca de três
me di das ajus te fis cal, en tre se te ações co lo ca das na lei
— co mo pri va ti za ções, re du ção de gas tos com pes so al e re du ção de sub sí di os.
O se cre tá rio es ta du al de Fa zen da do Rio de Ja nei ro, Luiz Clau dio Ro dri gues de Car va lho, afir -
mou on tem, em uma li ve com exe cu ti vos do se tor fi nan cei ro, que o pa co te de aju da lan ça do
pe lo go ver no fe de ral na se ma na pas sa da no va lor de R$ 88 bi lhões pa ra os es ta dos não vai be -
ne fi ci ar o Rio.
— Es se pa co te es tá di vi di do em vá ri as mo da li da des, uma de las é a pos ter ga ção de pa ga men to
de dí vi da e aber tu ra pa ra no vas ope ra ções de cré di to. São me di das im por tan tes, mas não nos
aten dem —dis se Car va lho, lem bran do que o es ta do es tá no Re gi me de Re cu pe ra ção Fis cal des -
de 2017.
Ele as se gu rou que o cro no gra ma pa ra pri va ti za ção da Ce dae con ti nua de pé:
— Em agos to, te re mos o lan ça men to do edi tal de con ces são de água, no va lor de R$ 11 bi lhões.
A con ces são só não vai acon te cer se o mer ca do es ti ver mui to ruim com a pan de mia.



O tra ba lha dor in for mal que não re ce be ne nhum ti po de as sis tên cia so ci al, con si de ra do o mais
vul ne rá vel à cri se, se rá o úl ti mo a re ce ber o au xí lio de R$ 600, o “co ro na vou cher”. O go ver no,
que pre via co me çar a pa gar a be ne fi ciá ri os do Bol sa Fa mí lia dia 16, ten ta an te ci par a da ta pa -
ra o dia 10.

Aa ju da do go ver no pa ra que tra ba lha do res sem car tei ra atra ves sem acri se do co ro na ví rus
che ga rá mais tar de aos que ho je não re ce bem ne nhum ti po de as sis tên cia so ci al. In for mais
que não es tão no cha ma do Ca das tro Úni co (Ca dÚ ni co) de vem co me çar a re ce ber o au xí lio de
R$ 600 so men te após a se gun da quin ze na de abril. Em bo ra se ja con si de ra do ogru po mais vul -
ne rá vel, ess apar ce la da po pu la ção te rá di fi cul da de em pôr as mãos no di nhei ro, por es tar fo ra
dos ban cos de da dos.
On tem, em en tre vis ta ao Jor nal Ho je, o mi nis tro da Ci da da nia, Onyx Lo ren zo ni, dis se que o
cro no gra ma de pa ga men to do be ne fí cio co me ça rá no dia 16 de abril, da ta de pa ga men to das
fa mí li as que ho je re ce bem o Bol sa Fa mí lia, que po de rão op tar pe lo va lor mais van ta jo so. Mais
tar de, ao Jor nal Na ci o nal, dis se que o pa ga men to des tes be ne fi ciá ri os po de ria ser an te ci pa do e
que uma ex pec ta ti va oti mis ta se ria o dia 10 de abril.
Na sequên cia, o go ver no pa ga rá os tra ba lha do res in for mais do Ca dÚ ni co, que agre ga to dos os
be ne fi ciá ri os de pro gra mas so ci ais do país. De pois, se rá a vez de mi cro em pre en de do res in di -
vi du ais( M EI) e tra ba lha do res autô no mos, que con tri bu em pa ra o INSS. Por fim, in for mais fo -
ra do Ca dÚ ni co se rão be ne fi ci a dos.
Se gun do fon tes, in for mais fo ra do ca das tro só vão re ce ber o di nhei ro de pois que o Mi nis té ri o -
da Ci da da nia va li da ra au to de cla ra ção de ren da que o in te res sa do te rá que fa zer.

No me lhor ce ná rio, vou cher co me ça ria a ser pa go dia 10

In for mal fo ra de pro gra ma so ci al
se rá úl ti mo a re ce ber R$ 600

O Globo · 1 abril 2020 · GE RAL DA DO CA, MAR CEL LO COR RÊA, BRU NO GÓES, AMAN DA AL MEI DA, LEO BRAN CO E CÁS SIA AL ‐
MEI DA eco no mia@oglo bo.com.br BRA SÍ LIA, SÃO PAU LO E RIO (Co la bo rou Ma no el Ven tu ra)



O au xí lio emergencial aos in for mais foi apro va do se gun da-fei ra pe lo Con gres so. Até on tem, o
pro je to aguar da va san ção pe lo pre si den te Jair Bol so na ro. A pro pos ta foi apre sen ta da pe lo go -
ver no há du as se ma nas, ini ci al men te co mo um va le de R$ 200, e mo di fi ca da no Le gis la ti vo.
Des de o iní cio da cri se, o go ver no tem si do pres si o na do por de mo rar pa ra im plan tar me di das
pa ra a po pu la ção mais vul ne rá vel. On tem, o pre si den te da Câ ma ra dos De pu ta dos, Ro dri go
Maia (DEM-RJ), co brou agi li da de.
— Se é um apoio emergencial, 16 de abril não pa re ce tão emergencial pa ra os bra si lei ros que
es tão pre ci san do dos re cur sos —dis se Maia.
O mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, se quei xou da pres são pa ra que as me di das se jam li -
be ra das ra pi da men te. Se gun do Gu e des, o go ver no en fren ta va até on tem um pro ble ma pa ra
in di ca ras fon tes de re cur sos ne ces sá ri as pa ra pa gar o au xí lio, que te rá im pac to de cer ca de R$
80 bi lhões. Ele afir mou que se rá ne ces sá rio apro var uma pro pos ta de emen da à Cons ti tui ção
(PEC) pa ra vi a bi li zar o pro ces so.
—Es ta mos com um pro ble ma téc ni co que cha ma-se “fon tes”. E o pre si den te Ro dri go Maia po -
de nos aju dar mui to, se ele en ca mi nhar e apro var em 24 ho ras uma PEC emergencial que re -
gu la ri ze is so, o di nhei ro po de sair ra pi dís si mo —dis se o mi nis tro.
Fon tes da equi pe econô mi ca di zem, po rém, que não é ne ces sá ria PEC pa ra li be rar o pa ga men -
to. Gu e des dis se que o trâ mi te pa ra li be rar ore cur so é bu ro crá ti co eque nãoé “tri vi al” cri ar
um no vo pro gra ma as sis ten ci al do ze ro.
— Eu pe di ria que hou ves se um pou co de com pre en são. Por um la do, há es sa ur gên cia pa ra
que che gue lo go. Não é tri vi al co lo car di nhei ro na mão de 38 mi lhões de pes so as, on de 70%
não es tão re gis tra dos —afir mou.
A me di da po de ain da ser al vo de ve tos, dis se Bol so na ro. Gu e des dis se que o go ver no bus ca va
re ti rar “ja bu tis”, pro pos tas que não fa zem par te do pro je to ori gi nal. A área téc ni ca quer ve tar
o tre cho que ele va o li mi te de ren da fa mi li ar
per ca pi ta pa ra fins de con ces são do BPC de um quar to do sa lá rio mí ni mo (R$ 261,25) pa ra
meio sa lá rio mí ni mo (R$ 522,50) a par tir de 2021.
— Tem ve tos que pre ci sam ser ana li sa dos. Vou san ci o nar o mais rá pi do pos sí vel —afir mou o
pre si den te.
‘TEM PO DE MAIS’
Di an te da in de fi ni ção, o Se na do adi ou a vo ta ção do que fi cou co nhe ci do co mo “pa co tão so ci -
al”, que am pli a ria o to tal de bra si lei ros com di rei to ao au xí lio emergencial. O tex to se ria apre -
ci a do na ses são de on tem.
Pa ra Athay de Mot ta, mem bro da di re to ria exe cu ti va da As so ci a ção Bra si lei ra de ONGs( Abo ng
), aguar da ra té o fim de abril é “tem po de mais” pa ra autô no mos sem ren da há du as se ma nas.
Ele su ge re que o go ver no bus que da dos com apli ca ti vos de trans por te, co mo Uber, en tre ou -
tras fon tes:
—É ho ra de anal isa ros da dos que o go ver no já te me bus car ou tros ban cos rá pi dos de aces so
pa ra ga ran ti ra trans fe rên cia de ren da no me nor pra zo pos sí vel.
Pa ra Ru di Ro cha, di re tor de pes qui sas do Ins ti tu to de Es tu dos de Po lí ti cas de Saú de, há ur gên -
cia em fa zer o di nhei ro che gar aos in for mais:
—As pes so as sai ri am às ru as pa ra ten tar ter al gu ma ren da. Po de re mos ver uma es ca la da da
cri se sa ni tá ria.



Omi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, dis se on tem que as me di das to ma das pe lo go ver no pa -
ra re du zir os efei tos da cri se do co ro na ví rus já equi va lem a 2,6% do Pro du to In ter no Bru to
(PIB). Du ran te en tre vis ta co le ti va con ce di da à im pren sa no Pa lá cio do Pla nal to, Gu e des lis tou
ações já anun ci a das até ago ra e afir mou que ou tras me di das de vem ser lan ça das nos pró xi -
mos di as, co mo um to tal de R$ 150 bi lhões em pos ter ga ção no pa ga men to de im pos tos. Ape sar
do pra zo de ao me nos dez di as pa ra iní cio do pa ga men to do au xí lio de R$ 600 aos in for mais, o
mi nis tro dis se que a or dem do pre si den te Jair Bol so na ro é que ne nhum bra si lei ro fi que pa ra
trás.

— Nós já che ga mos a 2,6% do PIB nes te Or ça men to de Guer ra, que eu cha mo de me di das
emer gen ci ais. Já tí nha mos um dé fi cit es tru tu ral de 2,6%, es ta mos em 5,2% glo bal eva mos su -
bir. Va mos con ti nu ar a su bir, por que a ins tru ção do pre si den te foi não dei xar ne nhum bra si -
lei ro pa ra trás.
Ape sar da co me mo ra ção do mi nis tro, o vo lu me de re cur sos pú bli cos anun ci a do ain da é mo -
des to em com pa ra ção ao que ou tros paí ses es tão in ves tin do.
GAS TO MAI OR CON TRA A CRI SE
Da dos levantados pe lo pes qui sa dor Ma no el Pi res, do Ob ser va tó rio de Po lí ti ca Fis cal do Ibre,
da Fun da ção Ge tu lio Var gas, apon tam que, até a se ma na pas sa da, os Es ta dos Uni dos ha vi am
gas to 5,4% do seu PIB em me di das pa ra mi ti gar os efei tos econô mi cos e so ci ais da cri se do co -
ro na ví rus, a Ale ma nha, 6%; e a Espanha, 8,5%.
Ain da se gun do o mi nis tro, o mon tan te li be ra do pe lo país é mai or, pro por ci o nal men te, que o
de ou tros paí ses da Amé ri ca La ti na. Ele dis se ain da que o au xí lio aos in for mais de R$ 600 no
Bra sil é equi va len te aos US$ 1.200 con ce di dos pe lo go ver no dos EUA:

Se gun do mi nis tro, va lor li be ra do é o mai or en tre paí ses da Amé ri ca La ti na

Gu e des diz que me di das con tra co ‐
ro na ví rus che gam a 2,6% do PIB

O Globo · 1 abril 2020 · MAR CEL LO COR RÊA E ELI A NE OLI VEI RA eco no mia@oglo bo.com.br BRA SÍ LIA E RIO (Co la bo rou Pe dro
Ca pet ti)



—Es ta mos gas tan do bem mais do que qual quer país da Amé ri ca La ti na. Do pon to de vis ta de
apoio que es ta mos dan do com es sa ren da bá si ca de R$ 600, com pa ra da à nos sa ren da
per ca pi ta, é igual à aju da que os ame ri ca nos es tão dan do, de US$ 1.200.
Pa ra evi tar pro ble mas no abas te ci men to de alimentos e be bi das no país du ran te a pan de mia
do co ro na ví rus, o Mi nis té rio da Agri cul tu ra mon tou um co mi tê de cri se pa ra mo ni to rar e pro -
por es tra té gi as. Uma das su as fun ções se rá pro je tar ce ná ri os e ela bo rar pro pos tas so bre im -
pac tos que po de rão ocor rer nos sis te mas pro du ti vos, nos mer ca dos e na de man da.
Su per mer ca dos e re des de distribuição, ca sas agro pe cuá ri as, re des de trans por tes, va re jões e
fei ras es tão en tre os seg men tos que se rão acom pa nha dos pe lo co mi tê de cri se. Tam bém se
des ta cam dis tri bui do res de pro du tos quí mi cos e de nu tri ção ani mal. Em al guns ca sos, co mo
na in dús tria de alimentos, o mo ni to ra men to se rá re a li za do em par ce ria com as so ci a ções.



Acri se pro vo ca da pe la pan de mia do co ro na ví rus le vou a uma que da de até 63% nas ven das de
ga so li na da Ipi ran ga, uma das mai o res dis tri bui do ras de com bus tí veis do país, em ape nas
uma se ma na. O pre si den te da com pa nhia, Mar ce lo Araú jo, dis se que o mo men to é de “ges tão
de cri se” pa ra sus ten tar as ope ra ções.

In ves ti men tos fo ram adi a dos, e a em pre sa con ce deu pra zo mai or pa ra o pa ga men to de obri -
ga ções dos 7.200 pos tos. Pa ra aju dar os fun ci o ná ri os a se adap ta rem ao mo de lo de a com pa -
nhia con tra tou psi có lo gos.
A pan de mia já afe tou a ven da de com bus tí vel?
Na se ma na pas sa da, as ven das de ga so li na e ál co ol caí ram 63% em re la çãoàm édia es pe ra da
pa rau ma se ma na de mar ço, co ma re du ção da cir cu la ção dos au to mó veis. O di e sel caiu me -
nos, cer ca de 33%. O im pac to nas ven da sé di fe ren te, pois es ta mos no me io das a fra de so ja e
es ta mos co me çan do a de ca na de açú car. P oris so, o di e sel ac aba ten do me nos im pac to. P orou
tro la do, hou ve que da mui to gran de de trans por te ur ba no, que che gou a cair 70% em al gu mas
ci da des. É ce do ain da pa ra sa ber se os nú me ros vão se es ta bi li zar nes se pa ta mar. Nes sa pri -
mei ra se ma na, hou ve ajus te de es to ques. Es sa cri se vai ter im pac to mui to gran de no nos so re -
sul ta do. Va mos ad mi nis tran do se ma na a se ma na, mês a mês, até ter mos um ho ri zon te mais
cla ro. Es ta mos fa zen do ges tão de cri se no mo men to.
Os pos tos es tão pe din do aju da fi nan cei ra?
Te mos 7.200 pos tos em to dos os es ta dos e 2.300 lo jas de con ve ni ên cia. Pe ga mos os prin ci pais
com pro mis sos que ti nham co nos co, co mo fi nan ci a men to, lo ca ção e royal ti es, e par ce la mos pa -
ra de pois de ju nho e ju lho. Foi uma pri mei ra aju da pa ra dar fô le go a eles. Va mos aju dar na co -
or de na ção pa ra que pos sam mais ra pi da men te usu fruir das me di das que o go ver no anun ci ou,
aces san do o cré di to fi nan cei ro.
As ações do go ver no até ago ra são su fi ci en tes?

‘PRI O RI DA DE É SUS TEN TAR OPE ‐
RA ÇÕES E EM PRE GOS’
O Globo · 1 abril 2020 · ho me of fi ce,



Vai de pen der mui to do tem po que du rar a cri se. Tal vez pa ra um pri mei ro mo men to as me di -
das fo ram bo as. Mas, ago ra, a pre o cu pa ção é ope ra ci o na li zar es sas me di das. É co mo vi a bi li zar
as ques tões tra ba lhis tas en tre pe que nos e mé di os em pre sá ri os e fa zer che gar es sas li nhas até
os pos tos. Tem uma cor ri da con tra o tem po. Se che gar tar de de mais, o em pre sá rio não con se -
gue sus ten tar seus com pro mis sos. Ho je to dos os nos sos pos tos es tão ope ran do.
A Pe tro bras vem anun ci an do re du ções dos pre ços do com bus tí vel nas re fi na ri as, mas es sa
que da não che ga às bom bas. O que es tá acon te cen do?
A nos sa per cep ção é que is so é na tu ral. A ca deia é mui to lon ga. O mes mo acon te ce quan do o
pre ço nas re fi na ri as so be, mas não há re pas se ime di a to. O que hou ve foi uma ace le ra ção mui -
to gran de na que da dos pre ços nas úl ti mas du as se ma nas exa ta men te quan do o vo lu me caiu
mui to. A mai o ria dos pos tos ain da es tá com os es to ques dos pre ços an ti gos. Mas já es ta mos
ven do os pre ços cain do. E, na tu ral men te, se os pre ços in ter na ci o nais se man ti ve rem bai xos,
is so vai che gar ao con su mi dor.
Já mu da ram o cro no gra ma de in ves ti men tos?
Pos ter ga mos in ves ti men tos e des pe sas que não eram es sen ci ais. O ne gó cio de com bus tí veis
tra ba lha com mar gens mui to aper ta das e uma que da de 30% a 50% in vi a bi li za os ne gó ci os a
mé dio pra zo. Por is so, há a ne ces si da de de adi ar al guns pro je tos, co mo abrir no vo pos to ou
ini ci ar obra de cons tru ção de ter mi nal. Es ta mos adi an do por pe lo me nos três me ses no vos in -
ves ti men tos. Nes se mo men to a pri o ri da de é sus ten tar as ope ra ções exis ten tes e os em pre gos.
Não te mos pla no de al te rar o qua dro de pes so al.
Que mu dan ças fi ze ram por cau sa do ho me offi  ce?
Te mos 2.750 fun ci o ná ri os. Co lo ca mos 90% em ho me offi  ce em uma se ma na. An tes da cri se, se
vo cê me per gun tas se se se ria pos sí vel fa zer is so, eu di ria que se ria im pos sí vel. E fi ze mos is so
sem rup tu ra na pro du ti vi da de. Es ta mos alu gan do equipamentos e au men tan do a ca pa ci da de
de co ne xão. Fun ci o nou per fei ta men te. Fa ze mos pes qui sas diá ri as com pro to co lo de check-in e
check-out pa ra man ter as pes so as ati vas e en ga ja das. Uma coi sa mui to im por tan te foi a con -
tra ta ção de apoio psi co ló gi co pa ra os co la bo ra do res que es tão com di fi cul da de de se adap tar a
es se no vo mo men to. É um no vo mo do de tra ba lhar e é pa ra en fren tar es ses tem pos.



Empresas fora do Simples 
vão ter que pagar 30% do 
salário do empregado em 
suspensão de contrato 

Além dos 30% do salário pago pela empresa, o 
governo pagará uma compensação equivalente a 70% 
do seguro-desemprego a que ele teria direito 

Idiana Tomazelli e Mateus Vargas, O Estado de S.Paulo 
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BRASÍLIA - Empresas de médio e grande porte, que não recolhem 

tributos pelo Simples Nacional, terão de pagar 30% do salário do 

trabalhador para poder suspender contratos por até dois meses 

durante a crise do novo coronavírus, segundo apurou 

o Estadão/Broadcast.  

Além dos 30% do salário pago pela empresa, o governo pagará uma 

compensação equivalente a 70% do seguro-desemprego a que ele 

teria direito. O seguro é calculado com base no salário e pode variar 

entre R$ 1.045 e R$ 1.813,03 – é sobre essa parcela que incidirão os 

70%. 

A exigência da compensação será feita de empresas com receita bruta 

anual acima de R$ 4,8 milhões, que recolhem tributos pelos regimes de 

lucro presumido ou lucro real. A medida vem depois da polêmica 

gerada por uma primeira Medida Provisória que dava margem para a 

suspensão de contratos sem qualquer compensação ao trabalhador. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/simples%20imposto
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/seguro-desemprego


No caso das micro e pequenas empresas, que fazem parte do Simples 

Nacional, a compensação por parte do empregador será voluntária. A 

companhia poderá suspender o contrato por até dois meses, mas não é 

obrigada a pagar 30% do salário – será uma negociação opcional entre 

empresa e empregado. 

Nessas situações, o governo pagará 100% do seguro-desemprego a que 

o trabalhador teria direito em caso de demissão. 

As medidas estão sendo desenhadas de forma a garantir que nenhum 

trabalhador receba menos que o salário mínimo (R$ 1.045). 

A avaliação no governo é que, mesmo que a compensação não seja 

obrigatória nas empresas do Simples, as companhias devem oferecer 

algum tipo de vantagem para que o trabalhador aceite a suspensão de 

contrato. A alternativa de demissão geraria custos adicionais ao 

empregador, que precisaria pagar verbas rescisórias e a multa de 40% 

sobre o saldo do FGTS, num momento em que as companhias já estão 

sem caixa. 

As empresas também poderão optar pela redução de jornada e salários. 

Como antecipou o Estadão/Broadcast, o corte poderá ser de 25%, 50% 

ou até 70%. As empresas de médio e grande porte sempre terão de 

pagar a compensação de ao menos 30% do salário. 

As ajudas compensatórias pagas pelas empresas, tanto obrigatórias 

quanto voluntárias, na redução de jornada ou na suspensão contratual, 

não terão natureza salarial.  

Isso significa que o valor será isento de cobranças de Imposto de Renda 

da Pessoa Física (IRPF) e não integrará a base de cálculo da 



contribuição previdenciária ou de outros tributos sobre a folha. As 

empresas também serão dispensadas de recolher Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) sobre o valor e poderão descontá-lo do lucro 

líquido para fins de apuração do IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa 

Jurídica) e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL).  

 



Vendas de itens de moda e 
esportivos devem cair até 
25% em 2020, prevê BCG 
 Cristiane Barbieri 

01 de abril de 2020 | 04h28 

 

As vendas de artigos de moda e itens esportivos em 2020 deve sofrer 

queda na ordem de 20% a 25% devido aos impactos da pandemia de 

coronavírus, de acordo com estimativa do Boston Consulting Group 

(BCG). A queda no consumo, provocada pela mudança de 

comportamento do consumidor, deve resultar em perdas potenciais de 

até R$ 1,9 trilhão para o setor em todo o mundo. A projeção da 

consultoria foi traçada com base em entrevistas com executivos de 

marcas globais de moda e artigos esportivos. 

Ajuda, mas não resolve. A pesquisa apontou também que há uma 

oportunidade de aumentar o faturamento nas vendas online em pelo 

menos 10%, embora esse crescimento compense apenas em parte as 

perdas registradas pelas lojas físicas. Como consequência, o lucro 

operacional (medido pelo Ebitda – lucro antes dos juros, impostos, 

depreciação e amortização) das empresas do setor deve despencar em 

torno de 35% a 40% em 2020, estimou a consultoria. 
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